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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei Orgânica n.º 2/2015
de 12 de fevereiro

Regime Jurídico do Referendo Regional 
na Região Autónoma dos Açores

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, a lei orgânica 
seguinte:

TÍTULO I
Âmbito e objeto do referendo regional

Artigo 1.º
Âmbito

A presente lei estabelece o regime jurídico do refe-
rendo de âmbito regional na Região Autónoma dos Açores 
(RAA), previsto no artigo 115.º e no n.º 2 do artigo 232.º 
da Constituição, por iniciativa da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores (ALRAA).

Artigo 2.º
Objeto do referendo regional

O referendo regional só pode ter por objeto questões de 
relevante interesse regional que sejam da competência legis-
lativa da ALRAA.

Artigo 3.º
Matérias excluídas

São excluídas do âmbito do referendo regional:
a) As matérias integradas na esfera de competência 

legislativa reservada aos órgãos de soberania;
b) As alterações ao Estatuto Político -Administrativo da 

RAA e à Lei Eleitoral para a ALRAA;
c) As questões e os atos de conteúdo orçamental, tribu-

tário ou financeiro.
Artigo 4.º

Atos em processo de apreciação

1 — Podem constituir objeto de referendo as questões 
suscitadas por decretos legislativos regionais em processo 
de apreciação, mas ainda não definitivamente aprovados.

2 — Se a ALRAA apresentar proposta de referendo 
sobre projeto ou proposta de decreto legislativo regional, o 
respetivo processo suspende -se até à decisão do Presidente 
da República sobre a convocação do referendo e, em caso 
de convocação efetiva, até à respetiva realização.

Artigo 5.º
Delimitação em razão da matéria

Cada referendo recai sobre uma só matéria.

Artigo 6.º
Formulação

1 — Nenhum referendo pode comportar mais de três 
perguntas.

2 — As perguntas são formuladas com objetividade, 
clareza e precisão e para respostas de sim ou não, sem 
sugerirem, direta ou indiretamente, o sentido das respostas.

3 — As perguntas não podem ser precedidas de quais-
quer considerandos, preâmbulos ou notas explicativas.

Artigo 7.º
Limites temporais

Não pode ser admitida ou aprovada iniciativa, praticado 
ato de convocação ou realizado o referendo entre a data 
da convocação e a da realização de eleições gerais para 
os órgãos de soberania, de governo próprio das Regiões 
Autónomas e do poder local, bem como de deputados ao 
Parlamento Europeu.

Artigo 8.º
Limites circunstanciais

1 — Não pode ser praticado nenhum ato relativo à 
convocação ou à realização de referendo na vigência de 
estado de sítio ou de estado de emergência, entre a data 
da realização de eleições e a aprovação do Programa do 
Governo, bem como entre a data de dissolução da ALRAA 
e a da convocação da respetiva eleição.

2 — O Presidente da República interino não pode deci-
dir a convocação de referendo.

TÍTULO II
Convocação do referendo

CAPÍTULO I

Proposta

Artigo 9.º
Poder de iniciativa

A iniciativa da proposta de referendo da ALRAA com-
pete aos deputados, aos grupos e representações parla-
mentares, ao Governo Regional ou a grupos de cidadãos 
eleitores.

Artigo 10.º
Limites da iniciativa

Os deputados, os grupos parlamentares e os grupos de 
cidadãos eleitores não podem apresentar iniciativas de 
referendo que envolvam, no ano económico em curso, 
aumento de despesas ou diminuição de receitas previstas 
no Orçamento do Estado ou da Região Autónoma.

Artigo 11.º
Discussão e votação

1 — O Regimento da ALRAA regula o processo de 
discussão e votação de projetos e propostas de resolução 
de referendo regional.

2 — A resolução a votar em Plenário da ALRAA integra 
as perguntas a formular.

3 — A aprovação faz -se à pluralidade dos votos, não 
contando as abstenções para o apuramento da maioria.
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Artigo 12.º
Forma e publicação

Os projetos e as propostas aprovados tomam a forma 
de resolução, sendo publicada no Diário da República, no 
dia seguinte ao da sua aprovação, e republicada no Jornal 
Oficial da Região Autónoma dos Açores.

SECÇÃO I

Proposta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma

DIVISÃO I

Iniciativa parlamentar ou governamental

Artigo 13.º
Forma da iniciativa

A iniciativa toma a forma de projeto de resolução, 
quando exercida pelos deputados ou pelos grupos ou re-
presentações parlamentares, e de proposta de resolução, 
quando exercida pelo Governo Regional.

Artigo 14.º
Renovação da iniciativa

1 — Os projetos e as propostas de resolução de refe-
rendo não votados na sessão legislativa em que sejam 
apresentados não carecem de ser renovados na sessão 
legislativa seguinte, salvo termo da legislatura.

2 — Os projetos e as propostas de resolução definiti-
vamente rejeitados não podem ser renovados na mesma 
sessão legislativa.

DIVISÃO II

Iniciativa popular

Artigo 15.º
Titularidade

São titulares do direito de iniciativa, previsto na presente 
secção, os cidadãos portugueses regularmente inscritos no 
recenseamento eleitoral em território da RAA.

Artigo 16.º
Forma

1 — A iniciativa popular assume a forma escrita, é subs-
crita, pelo menos, por 3 000 cidadãos e dirigida à ALRAA, 
contendo, em relação a todos os signatários, a indicação 
do nome completo, do número de identificação civil, do 
número de eleitor e da freguesia de recenseamento, acom-
panhada da respetiva certidão de eleitor.

2 — A iniciativa popular deve mencionar, na parte ini-
cial, a identificação dos mandatários, em número não infe-
rior a cinco nem superior a 10, designados pelo grupo de 
cidadãos subscritores para os efeitos de responsabilidade 
e de representação previstos na lei.

3 — Da iniciativa popular constará a explicitação da 
pergunta ou perguntas a submeter a referendo, devida-
mente instruídas pela identificação dos atos em processo 
de apreciação na ALRAA.

4 — Quando não se encontre pendente ato sobre o qual 
possa incidir referendo, deve a iniciativa popular ser acom-
panhada da apresentação de projeto de decreto legislativo 
regional relativo à matéria a referendar.

Artigo 17.º
Publicação

Após admissão, a iniciativa popular é publicada no 
Diário da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores.

Artigo 18.º
Tramitação

1 — Recebida a iniciativa popular e no prazo de três 
dias, o Presidente da ALRAA solicita à comissão compe-
tente em matéria de assuntos constitucionais e estatutários 
parecer sobre a observância dos requisitos constitucionais 
e legais, a emitir em prazo não superior a 30 dias.

2 — Recebido o parecer da comissão, o Presidente da 
ALRAA decide da admissão da iniciativa ou manda noti-
ficar os mandatários do grupo de cidadãos para aperfeiço-
amento do texto, no prazo máximo de 15 dias.

3 — Os grupos e representações parlamentares são noti-
ficados do despacho de admissão ou de aperfeiçoamento 
da iniciativa popular.

4 — Uma vez admitida, a iniciativa dos cidadãos elei-
tores toma a forma de projeto de resolução, para efeitos 
da respetiva tramitação na ALRAA e é enviada à comissão 
competente em razão da matéria.

5 — No prazo máximo de 30 dias, a comissão ouve os 
mandatários do grupo de cidadãos eleitores ou seu repre-
sentante, para os esclarecimentos julgados necessários à 
compreensão e formulação das questões apresentadas, e 
elabora o projeto de resolução que incorpora o texto da 
iniciativa de referendo.

6 — O Presidente da ALRAA agenda o projeto de reso-
lução até ao termo do terceiro período legislativo seguinte.

7 — A iniciativa popular é obrigatoriamente apreciada e 
votada em Plenário.

Artigo 19.º
Efeitos

Da apreciação e votação da iniciativa em Plenário re-
sulta a aprovação ou a rejeição do projeto de resolução 
que incorpora a iniciativa popular.

Artigo 20.º
Renovação e caducidade

1 — À iniciativa popular é aplicável o disposto no ar-
tigo 14.º

2 — A iniciativa popular pendente de votação não 
caduca com o termo da legislatura, reiniciando -se toda a 
tramitação, nos termos do artigo 18.º

CAPÍTULO II

Fiscalização preventiva da constitucionalidade 
e da legalidade

SECÇÃO I

Sujeição ao Tribunal Constitucional

Artigo 21.º
Iniciativa e prazo para a decisão

1 — Nos oito dias subsequentes à publicação da reso-
lução, o Presidente da República submete ao Tribunal 
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Constitucional a proposta de referendo, para efeitos de 
fiscalização preventiva da constitucionalidade e da lega-
lidade.

2 — O Tribunal Constitucional procede à fiscalização 
no prazo de 25 dias, o qual pode ser encurtado pelo Presi-
dente da República por motivo de urgência.

Artigo 22.º
Comunicação da decisão

No prazo de dois dias a contar da data do conhecimento 
da decisão do Tribunal Constitucional, o Presidente da 
República comunica -a ao Presidente da ALRAA, que 
por sua vez a transmite aos grupos e representações 
parlamentares, ao Governo Regional e, sendo caso disso, 
aos mandatários do grupo de cidadãos subscritores da 
iniciativa popular.

Artigo 23.º
Efeitos da decisão

1 — Se o Tribunal Constitucional verificar a inconsti-
tucionalidade ou a ilegalidade da proposta de referendo, 
o Presidente da República devolve à ALRAA.

2 — A ALRAA pode reapreciar e reformular a sua 
proposta, expurgada da inconstitucionalidade ou da ile-
galidade.

3 — No prazo de oito dias após a publicação da pro-
posta de referendo que tiver sido reformulada, o Presidente 
da República submete -a ao Tribunal Constitucional para 
nova apreciação preventiva da constitucionalidade e da 
legalidade.

SECÇÃO II

Processo de fiscalização preventiva

Artigo 24.º
Pedido de fiscalização

1 — O pedido de fiscalização da constitucionalidade e 
da legalidade da proposta de referendo regional é acom-
panhado da correspondente resolução e dos demais ele-
mentos de instrução que o Presidente da República tenha 
por convenientes.

2 — Autuado pela secretaria e registado no correspon-
dente livro, o requerimento é imediatamente concluso ao 
Presidente do Tribunal Constitucional.

3 — É de um dia o prazo para o Presidente do Tribunal 
Constitucional admitir o pedido, verificar qualquer irregu-
laridade processual e notificar o Presidente da República 
para a suprir no prazo de dois dias.

Artigo 25.º
Distribuição

1 — A distribuição é feita no prazo de um dia contado 
da data da admissão do pedido.

2 — O processo é imediatamente concluso ao relator, 
a fim de, no prazo de cinco dias, elaborar um memorando 
contendo o enunciado das questões sobre as quais o Tri-
bunal Constitucional se deve pronunciar e da solução que 
para elas propõe, com indicação sumária dos respetivos 
fundamentos.

3 — Distribuído o processo, são entregues cópias do 
pedido a todos os juízes, do mesmo modo se procedendo 
com o memorando logo que recebido pelo secretário.

Artigo 26.º
Formação da decisão

1 — Com a entrega ao Presidente do Tribunal Consti-
tucional da cópia do memorando é -lhe concluso o respe-
tivo processo para o inscrever na ordem do dia de sessão 
plenária a realizar no prazo de oito dias a contar da data 
do recebimento do pedido.

2 — A decisão não deve ser proferida antes de decor-
ridos dois dias sobre a entrega das cópias do memorando 
a todos os juízes.

3 — Concluída a discussão, e tomada uma decisão pelo 
Tribunal Constitucional, é o processo concluso ao relator 
ou, no caso de este ficar vencido, ao juiz que deva substituí-
-lo, para a elaboração do acórdão no prazo de cinco dias e 
sua subsequente assinatura.

Artigo 27.º
Publicidade da decisão

Proferida decisão, o Presidente do Tribunal Constitu-
cional comunica -a imediatamente ao Presidente da Repú-
blica e envia -a para publicação na 1.ª série do Diário da 
República, no dia seguinte.

CAPÍTULO III

Decisão do Presidente da República

Artigo 28.º
Prazo para a decisão

O Presidente da República decide sobre a convocação 
do referendo no prazo de vinte dias após a publicação da 
decisão do Tribunal Constitucional que verifique a cons-
titucionalidade e a legalidade proposta.

Artigo 29.º
Convocação do referendo

1 — A convocação do referendo toma a forma de de-
creto.

2 — O decreto integra as perguntas formuladas na 
proposta e a data da realização do referendo, que tem 
lugar entre o 60.º e o 90.º dia a contar da publicação do 
decreto.

3 — Salvo nos casos previstos no n.º 1 do artigo 8.º ou 
de dissolução da ALRAA a data da realização do referendo, 
uma vez marcada, não pode ser alterada.

Artigo 30.º
Recusa da proposta de referendo

1 — Se o Presidente da República tomar a decisão de 
não convocar o referendo, comunica -a à ALRAA, em men-
sagem fundamentada da qual conste o sentido da recusa.

2 — No prazo de dois dias a contar da data do conhe-
cimento da recusa do Presidente da República, o Presi-
dente da ALRAA comunica aos grupos e representações 
parlamentares, ao Governo Regional e, sendo caso disso, 
aos mandatários do grupo de cidadãos subscritores da 
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iniciativa popular o sentido e o fundamento da decisão 
presidencial.

3 — A proposta de referendo da ALRAA recusada pelo 
Presidente da República não pode ser renovada na mesma 
sessão legislativa.

TÍTULO III
Realização do referendo

CAPÍTULO I

Direito de participação

Artigo 31.º
Princípios gerais

1 — Podem ser chamados a pronunciar -se diretamente 
através de referendo regional os cidadãos inscritos no 
recenseamento eleitoral no território da RAA.

2 — Os cidadãos de outros países que residam no 
território da RAA e beneficiem do estatuto especial de 
igualdade de direitos políticos, nos termos de convenção 
internacional, e em condições de reciprocidade, gozam do 
direito de participação no referendo, desde que estejam 
recenseados como eleitores no referido território.

CAPÍTULO II

Campanha para o referendo

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 32.º
Objetivos e iniciativa

1 — A campanha para o referendo consiste na justi-
ficação e no esclarecimento das questões submetidas a 
referendo e na promoção das correspondentes opções, 
com respeito pelas regras do Estado de direito demo-
crático.

2 — A campanha é levada a efeito pelos partidos polí-
ticos legalmente constituídos ou por grupos de cidadãos 
constituídos nos termos da presente lei que declarem pre-
tender tomar posição sobre as questões submetidas ao 
eleitorado.

Artigo 33.º
Partidos

Até ao 30.º dia anterior ao da realização do referendo, os 
partidos legalmente constituídos fazem entrega à Comissão 
Nacional de Eleições da declaração prevista no n.º 2 do 
artigo anterior.

Artigo 34.º
Grupos de cidadãos eleitores

1 — Até ao 30.º dia anterior ao da realização do refe-
rendo, podem cidadãos eleitores, em número não inferior a 
1 000, constituir -se em grupo, tendo por fim a participação 
no esclarecimento das questões submetidas a referendo.

2 — Cada cidadão não pode integrar mais de um 
grupo.

3 — A forma exigida para a sua constituição é idêntica 
à da iniciativa popular.

4 — O controlo da regularidade do processo e corres-
pondente inscrição é da competência da Comissão Nacio-
nal de Eleições.

5 — Os grupos de cidadãos eleitores far -se -ão repre-
sentar, para todos os efeitos da presente lei, nos termos 
previstos no n.º 2 do artigo 16.º

Artigo 35.º
Princípio da liberdade

1 — Os partidos e os grupos de cidadãos eleitores re-
gularmente constituídos desenvolvem livremente a cam-
panha, que é aberta à livre participação de todos.

2 — As atividades de campanha previstas na presente 
lei não excluem quaisquer outras decorrentes do exercí-
cio dos direitos, liberdades e garantias assegurados pela 
Constituição e pela lei.

Artigo 36.º
Responsabilidade civil

1 — Os partidos são civilmente responsáveis, nos ter-
mos da lei, pelos prejuízos diretamente resultantes de ati-
vidades de campanha que hajam promovido.

2 — O mesmo princípio rege, com as necessárias adap-
tações, os grupos de cidadãos, representados pelas entida-
des referidas no n.º 2 do artigo 16.º

Artigo 37.º
Princípio da igualdade

Os partidos e grupos de cidadãos eleitores intervenientes 
têm direito à igualdade de oportunidades e de tratamento, 
a fim de efetuarem livremente e nas melhores condições 
as suas atividades de campanha.

Artigo 38.º
Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

1 — Os órgãos do Estado, das Regiões Autónomas 
e das autarquias locais, das demais pessoas coletivas 
de direito público, das sociedades de capitais públicos 
ou de economia mista e das sociedades concessioná-
rias de serviços públicos, de bens do domínio público 
ou de obras públicas, bem como, nessa qualidade, os 
respetivos titulares, não podem intervir direta ou indi-
retamente em campanha para referendo, nem praticar 
atos que, de algum modo, favoreçam ou prejudiquem 
uma posição em detrimento ou vantagem de outra ou 
outras.

2 — Os trabalhadores das entidades previstas no número 
anterior observam, no exercício das suas funções, rigo-
rosa neutralidade perante as diversas posições, bem como 
perante os diversos partidos e grupos de cidadãos eleito-
res.

3 — É vedada a exibição de símbolos, siglas, autocolan-
tes ou outros elementos de propaganda por funcionários e 
agentes das entidades referidas no n.º 1 durante o exercício 
das suas funções.
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Artigo 39.º
Acesso a meios específicos

1 — O livre prosseguimento de atividades de campanha 
implica o acesso a meios específicos.

2 — É gratuita para os partidos e para os grupos de 
cidadãos eleitores intervenientes a utilização, nos termos 
estabelecidos na presente lei, das publicações informativas, 
das emissões das estações públicas e privadas de rádio e de 
televisão, de âmbito nacional ou regional, e dos edifícios 
ou recintos públicos.

3 — Os partidos que não hajam declarado pretender 
participar no esclarecimento das questões submetidas a 
referendo não têm o direito de acesso aos meios específicos 
de campanha.

Artigo 40.º
Início e termo da campanha

O período de campanha para o referendo inicia -se no 
12.º dia anterior e finda às 24 horas da antevéspera do dia 
do referendo.

SECÇÃO II

Propaganda

Artigo 41.º
Liberdade de imprensa

Durante o período de campanha para o referendo não 
pode ser movido qualquer procedimento nem aplicada 
qualquer sanção a jornalistas ou a empresas que explo-
rem meios de comunicação social por atos atinentes à 
mesma campanha, sem prejuízo da responsabilidade em 
que incorram, a qual só pode ser efetivada após o dia da 
realização do referendo.

Artigo 42.º
Liberdade de reunião e manifestação

1 — No período de campanha para o referendo, e para 
fins a ela atinentes, a liberdade de reunião rege -se pelo 
disposto na lei, com as especialidades constantes dos nú-
meros seguintes.

2 — O aviso a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 406/74, de 29 de agosto, é feito pelo órgão 
competente do partido ou partidos políticos interessados 
quando se trate de reuniões, comícios, manifestações ou 
desfiles em lugares públicos ou abertos ao público.

3 — Os cortejos e os desfiles podem realizar -se em qual-
quer dia e hora, respeitando -se apenas os limites impostos 
pela liberdade de trabalho e de trânsito e pela manutenção 
da ordem pública, bem como os decorrentes do período de 
descanso dos cidadãos.

4 — O auto a que alude o n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 406/74, de 29 de agosto, é enviado, por cópia, ao 
presidente da Comissão Nacional de Eleições e, consoante 
os casos, aos órgãos competentes do partido ou partidos 
políticos interessados.

5 — A ordem de alteração dos trajetos ou desfiles é 
dada pela autoridade competente, por escrito, ao órgão 
competente do partido ou partidos políticos interessados 
e comunicada à Comissão Nacional de Eleições.

6 — A presença de agentes da autoridade em reuniões 
organizadas por qualquer partido político apenas pode 

ser solicitada pelos seus órgãos competentes, ficando a 
entidade organizadora responsável pela manutenção da 
ordem quando não faça tal solicitação.

7 — O limite a que alude o artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 406/74, de 29 de agosto, é alargado até às 2 horas.

8 — O recurso previsto no n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 406/74, de 29 de agosto, é interposto no 
prazo de um dia para o Tribunal Constitucional.

9 — Os princípios contidos no presente artigo são apli-
cáveis, com as devidas adaptações, aos grupos de cidadãos 
eleitores.

Artigo 43.º
Propaganda sonora

1 — A propaganda sonora não carece de autorização 
nem de comunicação às autoridades administrativas.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 7 do artigo anterior, 
não é admitida propaganda sonora antes das 8 horas nem 
depois das 23 horas.

Artigo 44.º
Propaganda gráfica

1 — A afixação de cartazes não carece de autorização 
nem de comunicação às autoridades administrativas.

2 — Não é admitida a afixação de cartazes, nem a rea-
lização de inscrições ou pinturas murais em monumentos 
nacionais, em templos e edifícios religiosos, em edifícios 
sede de órgãos do Estado, das Regiões Autónomas e das 
autarquias locais ou onde vão funcionar assembleias de 
voto, nos sinais de trânsito ou nas placas de sinalização 
rodoviária e no interior de repartições ou edifícios públicos, 
salvo, quanto a estes, em instalações destinadas ao convívio 
dos funcionários e agentes.

3 — É proibida a afixação de cartazes nos centros his-
tóricos legalmente reconhecidos.

4 — Também não é admitida, em caso algum, a afixação 
de cartazes ou inscrições com colas ou tintas persistentes.

Artigo 45.º
Propaganda gráfica fixa adicional

1 — As juntas de freguesia estabelecem, até três dias 
antes do início de campanha para referendo, espaços es-
peciais em locais certos destinados à afixação de cartazes, 
fotografias, jornais murais, manifestos e avisos.

2 — O número mínimo desses locais é determinado em 
função dos eleitores inscritos, nos termos seguintes:

a) Até 250 eleitores — um;
b) Entre 250 e 1 000 eleitores — dois;
c) Entre 1 000 e 2 000 eleitores — três;
d) Acima de 2 500 eleitores, por cada fração de 2 500 elei-

tores — um.
3 — Os espaços especiais reservados nos locais previs-

tos nos números anteriores são tantos quantos os partidos 
e grupos de cidadãos eleitores regularmente constituídos 
intervenientes.

Artigo 46.º
Publicidade comercial

A partir da publicação do decreto que convoque o re-
ferendo é proibida a propaganda política feita, direta ou 
indiretamente, através de qualquer meio de publicidade 
comercial em órgãos de comunicação social ou fora deles.
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SECÇÃO III

Meios específicos de campanha

DIVISÃO I

Publicações periódicas

Artigo 47.º
Publicações informativas públicas

As publicações informativas de caráter jornalístico per-
tencentes a entidades públicas ou delas dependentes inse-
rem sempre matéria respeitante à campanha para referendo 
regional e asseguram igualdade de tratamento aos partidos 
e grupos de cidadãos eleitores intervenientes.

Artigo 48.º
Publicações informativas privadas e cooperativas

1 — As publicações informativas pertencentes a en-
tidades privadas ou cooperativas que pretendam inserir 
matéria respeitante à campanha para referendo regional 
comunicam esse facto à Comissão Nacional de Eleições 
até três dias antes do início da campanha e ficam obrigados 
a assegurar tratamento jornalístico equitativo aos partidos 
e grupos de cidadãos eleitores intervenientes.

2 — As publicações que não procedam a essa comu-
nicação não são obrigadas a inserir matéria respeitante 
à campanha, salvo a que lhes seja enviada pela Comis-
são Nacional de Eleições, não tendo igualmente direito à 
indemnização prevista no artigo 170.º

Artigo 49.º
Publicações doutrinárias

O preceituado no n.º 1 do artigo anterior não é aplicá-
vel às publicações doutrinárias que sejam propriedade de 
partido político, de associação política ou de grupos de 
cidadãos eleitores intervenientes, desde que tal facto conste 
expressamente do respetivo cabeçalho.

DIVISÃO II

Rádio e televisão

Artigo 50.º
Estações de rádio e de televisão

1 — As estações de rádio e de televisão são obrigadas 
a dar igual tratamento aos partidos e grupos de cidadãos 
eleitores intervenientes.

2 — Os partidos e grupos de cidadãos eleitores inter-
venientes têm direito de antena na rádio e na televisão de 
âmbito regional, nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 51.º
Tempos de antena gratuitos

Durante o período da campanha eleitoral para o refe-
rendo, as estações de rádio e televisão existentes na RAA 
reservam aos partidos e grupos de cidadãos eleitores os 
seguintes tempos de antena:

i) O serviço público de televisão:
De segunda -feira a sexta -feira — quinze minutos, entre 

as 19 e as 22 horas;

Aos sábados e domingos — trinta minutos, entre as 19 
e as 22 horas;

ii) O serviço público de rádio, sessenta minutos diários, 
dos quais vinte minutos entre as 7 e as 12 horas, vinte 
minutos entre as 12 e as 19 horas e vinte minutos entre as 
19 e as 24 horas;

iii) As estações privadas com emissões de âmbito regio-
nal, trinta minutos diários.

Artigo 52.º

Estações privadas locais

1 — As estações privadas de âmbito local que pretendam 
inserir matéria respeitante à campanha para o referendo 
comunicam esse facto à Comissão Nacional de Eleições 
até 15 dias antes do início da campanha.

2 — Os tempos de antena são de quinze minutos diários 
entre as 7 e as 8 horas e entre as 19 e as 21 horas.

3 — As estações que não façam a comunicação prevista 
no n.º 1 não são obrigadas a inserir matéria respeitante à 
campanha para referendo, salvo a que lhes seja enviada 
pela Comissão Nacional de Eleições.

Artigo 53.º

Obrigação relativa ao tempo de antena

1 — Até 10 dias antes do início de campanha para re-
ferendo, as estações de rádio e de televisão indicam à 
Comissão Nacional de Eleições o horário previsto para 
as emissões.

2 — As estações de rádio e de televisão registam e arqui-
vam o registo das emissões correspondentes ao exercício 
do direito de antena.

Artigo 54.º

Critério de distribuição dos tempos de antena

Os tempos de antena são distribuídos igualitariamente 
pelos partidos intervenientes e pelos grupos de cidadãos 
eleitores legalmente constituídos para o efeito nos termos 
do n.º 2 do artigo 32.º

Artigo 55.º

Sorteio dos tempos de antena

1 — A distribuição dos tempos de antena na rádio e na 
televisão é feita, mediante sorteio, até três dias antes do 
início da campanha, pela Comissão Nacional de Eleições, 
que comunica, no mesmo prazo, o resultado da distribuição 
às estações emissoras.

2 — Para efeito do disposto no número anterior, a 
Comissão Nacional de Eleições organiza, de acordo com 
o disposto no artigo 54.º, tantas séries de emissões quan-
tos os partidos e grupos de cidadãos eleitores que a elas 
tenham direito.

3 — Para o sorteio previsto neste artigo são convocados 
os representantes dos partidos e dos grupos de cidadãos 
eleitores.

4 — É permitida a utilização em comum ou a troca de 
tempos de antena.



Diário da República, 1.ª série — N.º 30 — 12 de fevereiro de 2015  819

Artigo 56.º

Suspensão do direito de antena

1 — É suspenso o exercício do direito de antena da 
entidade que:

a) Use expressões ou imagens que possam constituir 
crime de difamação ou injúria, ofensa às instituições demo-
cráticas, apelo à desordem ou à insurreição ou incitamento 
ao ódio, à violência ou à guerra;

b) Faça publicidade comercial;
c) Faça propaganda abusivamente desviada do fim para 

o qual lhe foi conferido o direito de antena.

2 — A suspensão é graduada entre um dia e o número de 
dias que a campanha ainda durar, consoante a gravidade da 
falta e o seu grau de frequência, e abrange o exercício do 
direito de antena em todas as estações de rádio e televisão, 
mesmo que o facto que a determinou se tenha verificado 
apenas numa delas.

3 — A suspensão é independente da responsabilidade 
civil ou criminal.

Artigo 57.º

Processo de suspensão do exercício do direito de antena

1 — A suspensão do exercício do direito de antena é re-
querida ao Tribunal Constitucional pelo Ministério Públi co, 
por iniciativa deste ou a solicitação da Comissão Nacional 
de Eleições ou de qualquer outro partido ou grupo de 
cidadãos interveniente.

2 — O órgão competente do partido político ou o repre-
sentante do grupo de cidadãos cujo direito de antena tenha 
sido objeto de pedido de suspensão é imediatamente noti-
ficado para contestar, querendo, no prazo de vinte e quatro 
horas.

3 — O Tribunal Constitucional requisita às estações 
de rádio ou de televisão os registos das emissões que se 
mostrarem necessários, os quais lhe são imediatamente 
facultados.

4 — O Tribunal Constitucional decide no prazo de um 
dia e, no caso de ordenar a suspensão do direito de antena, 
notifica logo a decisão às respetivas estações de rádio e de 
televisão para cumprimento imediato.

DIVISÃO III

Outros meios específicos de campanha

Artigo 58.º

Lugares e edifícios públicos

1 — A utilização dos lugares públicos a que se refere 
o artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 406/74, de 29 de agosto, 
é repartida, de acordo com os critérios estabelecidos no 
artigo 54.º da presente lei, pelos partidos e grupos de ci-
dadãos eleitores intervenientes.

2 — As câmaras municipais devem assegurar a cedência 
do uso, para fins de campanha para referendo, de edifícios 
públicos e recintos pertencentes a outras pessoas coletivas 
de direito público, repartindo, de acordo com os mesmos 
critérios, a sua utilização pelos partidos e grupos de cida-
dãos eleitores intervenientes.

Artigo 59.º
Salas de espetáculos

1 — Os proprietários de salas de espetáculos ou de 
outros recintos de normal acesso público que reúnam con-
dições para serem utilizados em campanha para referendo 
declaram esse facto à câmara municipal da respetiva área 
até 10 dias antes do início da campanha, indicando as datas 
e horas em que as salas ou os recintos podem ser utilizados 
para aquele fim.

2 — Na falta de declaração, e em caso de comprovada 
carência, a câmara municipal pode requisitar as salas e 
os recintos que considere necessários à campanha, sem 
prejuízo da sua atividade normal ou já programada para 
os mesmos.

3 — O tempo destinado a propaganda, nos termos dos 
n.os 1 e 2, é repartido, de acordo com os critérios estabeleci-
dos no artigo 54.º da presente lei, pelos partidos e grupos de 
cidadãos eleitores intervenientes que declarem, até 15 dias 
antes do início da campanha, estar nisso interessados.

4 — Até três dias antes do início da campanha a câmara 
municipal, ouvidos os representantes dos partidos políticos 
intervenientes, indica os dias e as horas que lhe tiverem sido 
atribuídos, com respeito pelo princípio da igualdade.

Artigo 60.º
Custos da utilização das salas de espetáculos

1 — Os proprietários das salas de espetáculos, ou os 
que as explorem, indicam o preço a cobrar pela sua uti-
lização, que não pode ser superior à receita líquida cor-
respondente a metade da lotação da respetiva sala num 
espetáculo normal.

2 — O preço referido no número anterior e as demais 
condições de utilização são uniformes para todos os par-
tidos e grupos de cidadãos eleitores intervenientes.

Artigo 61.º
Repartição da utilização

1 — A repartição da utilização de lugares e edifícios 
públicos, de salas de espetáculos e de outros recintos de 
normal acesso públicos é feita pela câmara municipal, 
mediante sorteio, quando se verifique concorrência e não 
seja possível acordo entre os intervenientes.

2 — Para o sorteio previsto neste artigo são convocados 
os representantes dos partidos políticos e dos grupos de 
cidadãos eleitores.

3 — Os interessados podem acordar na utilização em 
comum ou na troca dos locais cujo uso lhes tenha sido 
atribuído.

Artigo 62.º
Arrendamento

1 — A partir da data da publicação do decreto que con-
vocar o referendo e até 20 dias após a sua realização, os 
arrendatários de prédios urbanos podem, por qualquer 
meio, incluindo a sublocação por valor não excedente ao 
da renda, destiná -los à preparação e realização da respetiva 
campanha, seja qual for o fim do arrendamento e inde-
pendentemente de disposição em contrário do respetivo 
contrato.

2 — Os arrendatários, os partidos políticos e os grupos 
de cidadãos eleitores são solidariamente responsáveis pelos 
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prejuízos causados decorrentes da utilização prevista no 
número anterior.

Artigo 63.º
Instalação de telefones

1 — Os partidos políticos e os grupos de cidadãos 
eleitores têm direito à instalação gratuita de um tele-
fone por cada município em que realizem atividades de 
campanha.

2 — A instalação de telefones pode ser requerida a partir 
da data de convocação do referendo e deve ser efetuada no 
prazo de cinco dias a contar do requerimento.

SECÇÃO IV

Financiamento da campanha

Artigo 64.º
Princípio geral

1 — O financiamento das campanhas subordina -se, com 
as necessárias adaptações, aos princípios e regras aplicáveis 
às campanhas eleitorais para as assembleias legislativas das 
regiões autónomas nos termos da Lei do Financiamento 
dos Partidos Políticos e das Campanhas Eleitorais, exceto 
no que toca às subvenções públicas.

2 — Os grupos de cidadãos eleitores sujeitam -se a 
regime equivalente aos dos partidos políticos com as 
necessárias adaptações.

CAPÍTULO III

Organização do processo de votação

SECÇÃO I

Assembleias de voto

DIVISÃO I

Organização das assembleias de voto

Artigo 65.º
Âmbito das assembleias de voto

1 — A cada freguesia corresponde uma assembleia de 
voto.

2 — As assembleias de voto das freguesias com um 
número de eleitores sensivelmente superior a 1 000 são 
divididas em secções de voto, de modo que o número 
de eleitores de cada uma não ultrapasse sensivelmente 
esse número.

Artigo 66.º
Determinação das assembleias de voto

1 — Até ao 30.º dia anterior ao do referendo, o presi-
dente da câmara municipal determina o desdobramento 
em secções de voto, quando necessário, da assembleia de 
voto de cada freguesia, comunicando -o imediatamente à 
correspondente junta de freguesia.

2 — Da decisão do presidente da câmara cabe recurso 
para o membro do Governo Regional com competência 
em matéria eleitoral.

3 — O recurso é interposto no prazo de dois dias após 
a afixação do edital, pelo presidente da junta de freguesia 
ou por 10 eleitores pertencentes à assembleia de voto em 
causa, e é decidido em igual prazo, e a decisão é imedia-
tamente notificada ao recorrente.

4 — Da decisão do membro do Governo Regional com 
competência em matéria eleitoral cabe recurso, a interpor 
no prazo de um dia, para o Tribunal Constitucional, que 
decide em plenário em igual prazo.

Artigo 67.º
Local de funcionamento

1 — As assembleias de voto reúnem -se no dia marcado 
para o refendo regional, às 8 horas da manhã, em todo o 
território regional, em edifícios públicos, de preferência 
escolas ou sedes de câmaras municipais ou de juntas de 
freguesia que ofereçam as indispensáveis condições de 
acesso e segurança.

2 — Na falta de edifícios públicos adequados, são requi-
sitados para, o efeito, edifícios particulares.

Artigo 68.º
Determinação dos locais de funcionamento

1 — Compete ao presidente da câmara municipal deter-
minar os locais de funcionamento das assembleias e das 
secções de voto, comunicando -os às correspondentes 
juntas de freguesia até ao 25.º dia anterior ao do refe-
rendo.

2 — Até ao 23.º dia anterior ao do referendo as juntas 
de freguesia anunciam, por editais a afixar nos lugares do 
estilo, os locais de funcionamento das assembleias e das 
secções de voto.

Artigo 69.º
Anúncio do dia, hora e local

1 — Até ao 15.º dia anterior ao do referendo, o pre-
sidente da câmara municipal anuncia, por edital afixado 
nos lugares do estilo, o dia, a hora e os locais em que se 
reúnem as assembleias de voto.

2 — Dos editais consta também o número de inscrição 
no recenseamento dos eleitores correspondentes a cada 
assembleia de voto.

Artigo 70.º
Elementos de trabalho da mesa

1 — Até três dias antes do dia do referendo regional 
a comissão recenseadora procede à extração de duas 
cópias devidamente autenticadas dos cadernos eleitorais, 
confiando -os à junta de freguesia.

2 — Até dois dias antes do referendo o presidente 
da câmara municipal envia ao presidente da junta de 
freguesia os boletins de voto, um caderno destinado à 
ata das operações eleitorais, com termo de abertura por 
ele assinado e com todas as folhas por ele rubricadas, 
bem como os impressos e outros elementos de trabalho 
necessários.

3 — A junta de freguesia providencia pela entrega ao 
presidente da mesa de cada assembleia de voto dos ele-
mentos referidos nos números anteriores até uma hora 
antes da abertura da assembleia.
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DIVISÃO II

Mesa das assembleias de voto

Artigo 71.º
Função e composição

1 — Em cada assembleia ou secção de voto há uma 
mesa, que promove e dirige as operações do referendo 
regional.

2 — A mesa é composta por um presidente, um vice-
-presidente, um secretário e dois escrutinadores.

Artigo 72.º
Designação

Os membros das mesas das assembleias ou secções de 
voto são escolhidos por acordo entre os representantes dos 
partidos que tenham feito a declaração prevista no n.º 2 do 
artigo 32.º e dos grupos de cidadãos eleitores regularmente 
constituídos ou, na falta de acordo, por sorteio.

Artigo 73.º
Requisitos de designação dos membros das mesas

1 — Os membros de cada mesa são designados de entre 
os eleitores à respetiva assembleia de voto.

2 — Não podem ser designados membros da mesa os 
eleitores que não saibam ler e escrever português.

Artigo 74.º
Incompatibilidades

Não podem ser designados membros de mesa de assem-
bleia ou secção de voto:

a) O Presidente da República, o Representante da Re-
pública, os Deputados à Assembleia da República, ao Par-
lamento Europeu e à ALRAA, os membros do Governo 
da República e do Governo Regional e os membros dos 
órgãos executivos das autarquias locais;

b) Os juízes de qualquer tribunal e os magistrados do 
Ministério Público.

Artigo 75.º
Processo de designação

1 — No 18.º dia anterior ao da realização do referendo, 
pelas 21 horas, os representantes dos partidos e dos grupos 
de cidadãos eleitores, devidamente credenciados, reúnem-
-se para proceder à escolha dos membros das mesas das 
assembleias ou secções de voto da freguesia, na sede da 
respetiva junta.

2 — Se na reunião se não chegar a acordo, o repre-
sentante de cada partido ou grupo de cidadãos eleitores 
interveniente propõe ao presidente da câmara municipal, 
até ao 15.º dia anterior ao do referendo, dois eleitores 
por cada lugar ainda por preencher, para que de entre 
eles se faça a escolha através de sorteio a realizar dentro 
de vinte e quatro horas no edifício da câmara munici-
pal e na presença dos representantes que a ele queiram 
assistir.

3 — Não tendo sido apresentadas propostas nos termos 
do n.º 1, o presidente da câmara procede à designação por 
sorteio, de entre os eleitores da assembleia ou secção de 
voto, dos membros de mesas cujos lugares estejam ainda 
por preencher.

Artigo 76.º
Reclamação

1 — Os nomes dos membros das mesas, designados 
pelos representantes dos partidos ou grupos de cidadãos 
eleitores ou por sorteio, são publicados por edital afixado 
no prazo de dois dias à porta da sede da junta de freguesia, 
podendo qualquer eleitor reclamar contra a designação 
perante o juiz da comarca no mesmo prazo, com funda-
mento em preterição de requisitos fixados na presente lei.

2 — O juiz decide a reclamação no prazo de um dia e, se 
a atender, procede imediatamente à escolha, comunicando -a 
ao presidente da câmara municipal.

Artigo 77.º
Alvará de nomeação

Até cinco dias antes do referendo, o presidente da câ-
mara municipal lavra alvará de designação dos membros 
das mesas das assembleias ou secções de voto e participa 
as nomeações às juntas de freguesia respetivas e ao mem-
bro do Governo Regional com competência em matéria 
eleitoral.

Artigo 78.º
Exercício obrigatório da função

1 — O exercício da função de membro de mesa de 
assembleia ou secção de voto é obrigatório.

2 — São causas justificativas de impedimento:

a) Idade superior a 65 anos;
b) Doença ou impossibilidade física comprovada pelo 

delegado de saúde municipal;
c) Mudança de residência para a área de outro municí-

pio, comprovada pela junta de freguesia da nova residência;
d) Ausência da ilha em que reside habitualmente, devi-

damente comprovada;
e) Ausência no estrangeiro, devidamente comprovada;
f) Exercício de atividade profissional de caráter inadi-

ável, devidamente comprovado por superior hierárquico.

3 — A invocação de causa justificativa é feita, sempre 
que o eleitor o possa fazer, até três dias antes do referendo, 
perante o presidente da câmara municipal.

4 — No caso previsto no número anterior o presidente 
da câmara procede imediatamente à substituição, nome-
ando outro eleitor pertencente à assembleia de voto.

Artigo 79.º
Dispensa de atividade profissional

Os membros das mesas das assembleias ou secções de 
voto gozam do direito a dispensa de atividade profissional 
no dia da realização do referendo regional e no seguinte, 
sem prejuízo de todos os direitos e regalias, incluindo o 
direito à retribuição, devendo para o efeito comprovar o 
exercício das respetivas funções.

Artigo 80.º
Constituição da mesa

1 — A mesa das assembleias ou secções de voto não 
pode constituir -se antes da hora marcada para a votação 
nem em local diverso do que houver sido anunciado, sob 
pena de nulidade de todos os atos que praticar.
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2 — Constituída a mesa, é afixado à porta do edifício 
em que estiver reunida a assembleia ou secção de voto 
um edital, assinado pelo presidente, contendo os nomes e 
os números de inscrição no recenseamento dos cidadãos 
que compõem a mesa, bem como o número de eleitores 
inscritos nessa assembleia ou secção de voto.

Artigo 81.º
Substituições

1 — Se uma hora após a marcada para a abertura da assem-
bleia ou secção de voto não tiver sido possível constituir a 
mesa por não estarem presentes os membros indispensáveis 
ao seu funcionamento, o presidente da junta de freguesia, 
mediante acordo da maioria dos delegados presentes, designa 
os substitutos dos membros ausentes de entre eleitores per-
tencentes a essa assembleia ou secção de voto.

2 — Se, apesar de constituída a mesa, se verificar a 
falta de um dos seus membros, o presidente substitui -o 
por qualquer eleitor pertencente à assembleia ou secção de 
voto, mediante acordo da maioria dos restantes membros 
da mesa e dos delegados dos partidos e dos grupos de 
cidadãos que estiverem presentes.

3 — Substituídos os faltosos ficam sem efeito as respe-
tivas nomeações, e os seus nomes são comunicados pelo 
presidente da mesa ao presidente da câmara municipal.

Artigo 82.º
Permanência da mesa

1 — A mesa, uma vez constituída, não pode ser alterada, 
salvo caso de força maior.

2 — Da alteração da mesa e das suas razões é dada 
publicidade através de edital afixado imediatamente à 
porta do edifício onde funcionar a assembleia ou secção 
de voto.

Artigo 83.º
Quórum

Durante as operações de votação é obrigatória a pre-
sença da maioria dos membros da mesa, incluindo a do 
presidente ou a do vice -presidente.

DIVISÃO III

Delegados dos partidos e grupos de cidadãos eleitores

Artigo 84.º
Direito de designação de delegados

1 — Cada partido que tenha feito a declaração prevista 
no n.º 2 do artigo 32.º e cada grupo de cidadãos interve-
niente no referendo regional têm o direito de designar um 
delegado efetivo e outro suplente para cada assembleia 
ou secção de voto.

2 — Os delegados podem ser designados para uma 
assembleia ou secção de voto diferente daquela em que 
estiverem inscritos como eleitores.

3 — A falta de designação ou de comparência de qual-
quer delegado não afeta a regularidade das operações.

Artigo 85.º
Processo de designação

1 — Até ao 5.º dia anterior ao da realização do refe-
rendo, os partidos e grupos de cidadãos eleitores indicam, 

por escrito, ao presidente da câmara municipal os delega-
dos correspondentes às diversas assembleias ou secções 
de voto e apresentam -lhe, para assinatura e autenticação, 
as respetivas credenciais.

2 — Da credencial, de modelo anexo à presente lei, 
constam o nome, o número de inscrição no recenseamento, 
o número de identificação civil do delegado, o partido ou 
grupo que representa e a assembleia ou secção de voto 
para que é designado.

Artigo 86.º
Poderes dos delegados

1 — Os delegados dos partidos e grupos de cidadãos 
eleitores têm os seguintes poderes:

a) Ocupar os lugares mais próximos da mesa da assem-
bleia ou secção de voto, de modo a poderem fiscalizar todas 
as operações de votação;

b) Consultar a todo o momento as cópias dos cadernos 
eleitorais utilizadas pela mesa da assembleia ou secção 
de voto;

c) Ser ouvidos e esclarecidos acerca de todas as ques-
tões suscitadas durante o funcionamento da assembleia 
ou secção de voto, quer na fase de votação quer na fase 
de apuramento;

d) Apresentar, oralmente ou por escrito, reclamações, 
protestos ou contraprotestos relativos às operações de 
voto;

e) Assinar a ata e rubricar, selar e lacrar todos os docu-
mentos respeitantes às operações de voto;

f) Obter certidões das operações de votação e apura-
mento.

2 — Os delegados dos partidos e grupos de cidadãos 
eleitores não podem ser designados para substituir mem-
bros da mesa faltosos.

Artigo 87.º
Imunidades e direitos

1 — Os delegados não podem ser detidos durante o 
funcionamento da assembleia ou secção de voto a não ser 
por crime punível com pena de prisão superior a três anos 
e em flagrante delito.

2 — Os delegados gozam do direito consignado no 
artigo 79.º

SECÇÃO II

Boletins de voto

Artigo 88.º
Características fundamentais

1 — Os boletins de voto são impressos em papel liso 
e não transparente.

2 — Os boletins de voto são de forma retangular, com a 
dimensão apropriada para neles caberem, impressas em letra 
facilmente legível, as perguntas submetidas ao eleitorado.

Artigo 89.º
Elementos integrantes

1 — Em cada boletim de voto são dispostas, umas abaixo 
das outras, as perguntas submetidas ao eleitorado.



Diário da República, 1.ª série — N.º 30 — 12 de fevereiro de 2015  823

2 — Na linha correspondente à última frase de cada 
pergunta figuram dois quadros, um encimado pela 
inscrição da palavra «Sim» e outro pela inscrição da 
palavra «Não», para efeito de o eleitor assinalar a 
resposta que prefere.

Artigo 90.º
Cor dos boletins de voto

Os boletins de voto são de cor branca.

Artigo 91.º
Composição e impressão

A composição e a impressão dos boletins de voto são 
encargo da RAA, através do membro do Governo Regional 
com competência em matéria eleitoral.

Artigo 92.º
Envio dos boletins de voto às câmaras municipais

O membro do Governo Regional com competência 
eleitoral remete a cada presidente da câmara municipal 
os boletins de voto para que este cumpra o preceituado 
no n.º 2 do artigo 70.º

Artigo 93.º
Distribuição dos boletins de voto

1 — Compete aos presidentes das câmaras municipais 
proceder à distribuição dos boletins de voto pelas assem-
bleias de voto.

2 — A cada assembleia de voto são remetidos, em 
sobrescrito fechado e lacrado, boletins de voto em número 
igual ao dos correspondentes eleitores mais 10 %.

3 — O presidente da câmara municipal presta contas 
ao membro do Governo Regional com competência 
em matéria eleitoral dos boletins de voto que tiver 
recebido.

Artigo 94.º
Devolução dos boletins de voto não utilizados ou inutilizados

No dia seguinte ao da realização do referendo o pre-
sidente de cada assembleia de voto devolve ao pre-
sidente da câmara municipal os boletins de voto não 
utilizados e os boletins deteriorados ou inutilizados 
pelos eleitores.

CAPÍTULO IV

Votação

SECÇÃO I

Data da realização do referendo

Artigo 95.º
Dia da realização do referendo

1 — O referendo realiza -se no mesmo dia em todo o 
território regional, sem prejuízo do disposto no artigo 111.º

2 — O referendo só pode realizar -se em domingo ou 
dia de feriado nacional ou regional.

SECÇÃO II

Exercício do direito de sufrágio

Artigo 96.º
Direito e dever cívico

1 — O sufrágio constitui um direito e um dever cívico.
2 — Os responsáveis pelos serviços e pelas empresas 

que tenham de se manter em atividade no dia da realiza-
ção do referendo facilitam aos respetivos trabalhadores 
dispensa pelo tempo suficiente para que possam votar.

Artigo 97.º
Unicidade

O eleitor só vota uma vez.

Artigo 98.º
Local de exercício do sufrágio

O direito de sufrágio é exercido na assembleia de voto 
correspondente ao local por onde o eleitor esteja recen-
seado.

Artigo 99.º
Requisitos do exercício do sufrágio

1 — Para que o eleitor seja admitido a votar tem de estar 
inscrito no caderno de recenseamento e a sua identidade ser 
reconhecida pela mesa da assembleia ou secção de voto.

2 — A inscrição no caderno de recenseamento eleitoral 
implica a presunção do direito de participação.

Artigo 100.º
Pessoalidade

1 — O direito de sufrágio é exercido pessoalmente pelo 
eleitor.

2 — Não é admitida nenhuma forma de representação 
ou de delegação.

Artigo 101.º
Presencialidade

O direito de sufrágio é exercido presencialmente em 
assembleia de voto pelo eleitor, salvo o disposto nos 
artigos 117.º, 118.º e 119.º

Artigo 102.º
Segredo do voto

1 — Ninguém pode, sob qualquer pretexto, ser obrigado 
a revelar o sentido do seu voto.

2 — Dentro da assembleia de voto e fora dela, até à dis-
tância de 500 m, ninguém pode revelar em que sentido votou 
ou vai votar.

Artigo 103.º
Abertura de serviços públicos

No dia da realização do referendo, durante o período 
de funcionamento das assembleias de voto, mantêm -se 
abertos os serviços:

a) Das juntas de freguesia, para efeito de informação 
dos eleitores acerca do seu número de inscrição no recen-
seamento eleitoral;



824  Diário da República, 1.ª série — N.º 30 — 12 de fevereiro de 2015 

b) Dos centros de saúde ou locais equiparados, para o 
efeito do disposto no n.º 2 do artigo 116.º

SECÇÃO III

Processo de votação

DIVISÃO I

Funcionamento das assembleias de voto

Artigo 104.º
Abertura da assembleia

1 — A assembleia ou secção de voto abre às 8 horas 
do dia marcado para a realização do referendo, depois de 
constituída a mesa.

2 — O presidente declara aberta a assembleia ou secção 
de voto, manda afixar os editais a que se refere o n.º 2 do 
artigo 80.º, procede, com os restantes membros da mesa e 
os delegados dos partidos e dos grupos de cidadãos elei-
tores, à revista da câmara de voto e dos documentos de 
trabalho da mesa e exibe a urna perante os eleitores, para 
que todos possam certificar -se de que se encontra vazia.

Artigo 105.º
Impossibilidade de abertura da assembleia de voto

Não pode ser aberta a assembleia ou secção de voto 
nos seguintes casos:

a) Impossibilidade de constituição da mesa;
b) Ocorrência, na freguesia, de grave perturbação da 

ordem pública no dia marcado para a realização do refe-
rendo;

c) Ocorrência, na freguesia, de grave calamidade no 
dia marcado para a realização do referendo ou nos três 
dias anteriores.

Artigo 106.º
Irregularidades e seu suprimento

1 — Verificando -se irregularidades superáveis, a mesa 
procede ao seu suprimento.

2 — Não sendo possível o seu suprimento dentro das 
duas horas subsequentes à abertura da assembleia ou secção 
de voto, é esta declarada encerrada.

Artigo 107.º
Continuidade das operações

A assembleia ou secção de voto funciona ininterrup-
tamente até serem concluídas todas as operações de vo-
tação e apuramento, sem prejuízo do disposto no artigo 
seguinte.

Artigo 108.º
Interrupção das operações

1 — As operações são interrompidas, sob pena de nuli-
dade da votação, nos seguintes casos:

a) Ocorrência, na freguesia, de grave perturbação da 
ordem pública que afete a genuinidade do ato de sufrágio;

b) Ocorrência, na assembleia ou secção de voto, de 
qualquer das perturbações previstas nos n.os 2 e 3 do 
artigo 125.º;

c) Ocorrência, na freguesia, de grave calamidade.

2 — As operações só são retomadas depois de o presi-
dente verificar a existência de condições para que possam 
prosseguir.

3 — Determina o encerramento da assembleia ou secção 
de voto e a nulidade da votação a interrupção desta por 
período superior a três horas.

4 — Determina também a nulidade da votação a sua 
interrupção quando as operações não tiverem sido reto-
madas até à hora do seu encerramento normal, salvo se já 
tiverem votado todos os eleitores inscritos.

Artigo 109.º

Presença de não eleitores

É proibida a presença na assembleia ou secção de voto 
de não eleitores e de eleitores que aí não possam votar, 
salvo de representantes de partidos ou de grupos de cida-
dãos eleitores intervenientes no referendo ou de profissio-
nais da comunicação social, devidamente identificados e 
no exercício das suas funções.

Artigo 110.º

Encerramento da votação

1 — A admissão de eleitores na assembleia ou secção 
de voto faz -se até às 19 horas.

2 — Depois desta hora apenas podem votar os eleitores 
presentes.

3 — O presidente declara encerrada a votação logo 
que tenham votado todos os eleitores inscritos ou, depois 
das 19 horas, logo que tenham votado todos os eleitores 
presentes na assembleia ou secção de voto.

Artigo 111.º

Adiamento da votação

1 — Nos casos previstos no artigo 105.º, no n.º 2 do 
artigo 106.º e nos n.os 3 e 4 do artigo 108.º, aplicar -se -ão, 
pela respetiva ordem, as regras seguintes:

a) Realização de uma nova votação no mesmo dia da 
semana seguinte;

b) Realização do apuramento definitivo sem ter em 
conta a votação em falta, se se tiver revelado impossível 
a realização da votação prevista na alínea anterior.

2 — O reconhecimento da impossibilidade definitiva 
da realização da votação ou o seu adiamento competem 
ao membro do Governo Regional com competência em 
matéria eleitoral.

DIVISÃO II

Modo geral de votação

Artigo 112.º

Votação dos elementos da mesa e dos delegados

Não havendo nenhuma irregularidade, votam imedia-
tamente o presidente e os vogais da mesa, bem como os 
delegados dos partidos e dos grupos de cidadãos eleitores, 
desde que se encontrem inscritos no caderno de recensea-
mento da assembleia de voto.
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Artigo 113.º
Votos antecipados

1 — Após terem votado os elementos da mesa, o presi-
dente procede à abertura e lançamento na urna dos votos 
antecipados, quando existam.

2 — Para o efeito do disposto no número anterior, a 
mesa verifica se o eleitor se encontra devidamente inscrito 
e procede à correspondente descarga no caderno de recen-
seamento, mediante rubrica na coluna a isso destinada e 
na linha correspondente ao nome do eleitor.

3 — Feita a descarga, o presidente abre os sobrescritos 
referidos no artigo 118.º e retira deles o boletim de voto, 
que introduz na urna.

Artigo 114.º
Ordem da votação dos restantes eleitores

1 — Os restantes eleitores votam pela ordem de chegada 
à assembleia de voto, dispondo -se para o efeito em fila.

2 — Os membros das mesas e os delegados dos parti-
dos em outras assembleias de voto exercem o seu direito 
de sufrágio logo que se apresentem, desde que exibam o 
respetivo alvará ou credencial.

Artigo 115.º
Modo como vota cada eleitor

1 — Cada eleitor, apresentando -se perante a mesa, in-
dica o número de inscrição no recenseamento e o nome e 
entrega ao presidente o cartão de cidadão ou o bilhete de 
identidade, se o tiver.

2 — Na falta de cartão de cidadão ou bilhete de identi-
dade, a identificação do eleitor faz -se por meio de qualquer 
outro documento oficial que contenha fotografia atua-
lizada, através de dois cidadãos eleitores que atestem, 
sob compromisso de honra, a sua identidade ou ainda por 
reconhecimento unânime dos membros da mesa.

3 — Identificado o eleitor, o presidente diz em voz alta 
o seu número de inscrição no recenseamento e o seu nome 
e, depois de verificada a inscrição, entrega -lhe um boletim 
de voto.

4 — Sempre que o eleitor requerer uma matriz do bole-
tim de voto em Braille, esta ser -lhe -á entregue sobreposta 
ao boletim de voto para que possa proceder à sua leitura 
e expressar a seu voto com a cruz no recorte do quadrado 
da lista correspondente à sua opção de voto.

5 — Em seguida, o eleitor dirige -se à câmara de voto 
situada na assembleia ou secção de voto e aí, sozinho, assi-
nala em relação a cada pergunta submetida ao eleitorado 
o quadrado encimado pela palavra «Sim» ou o quadrado 
encimado pela palavra «Não», ou não assinala nenhum, e 
dobra o boletim em quatro.

6 — Voltando para junto da mesa, o eleitor entrega o 
boletim de voto ao presidente, que o deposita na urna, 
enquanto os escrutinadores descarregam o voto, rubricando 
os cadernos eleitorais na coluna a isso destinada e na linha 
correspondente ao nome do eleitor.

7 — Se, por inadvertência, o eleitor deteriorar o boletim, 
pede outro ao presidente, devolvendo -lhe o primeiro.

8 — No caso previsto no número anterior, o presidente 
escreve no boletim devolvido a nota de «inutilizado», 
rubrica -o e conserva -o para o efeito do artigo 93.º

DIVISÃO III

Modos especiais de votação

SUBDIVISÃO I

Voto dos deficientes

Artigo 116.º
Requisitos e modo de exercício

1 — O eleitor afetado por doença ou deficiência física 
notórias, que a mesa verifique não poder praticar os atos 
descritos no artigo anterior, vota acompanhado de outro 
eleitor por si escolhido, que garanta a fidelidade de expres-
são do seu voto e que fica obrigado a sigilo absoluto.

2 — Se a mesa deliberar que não se verifica a noto-
riedade da doença ou da deficiência física, exige que lhe 
seja apresentado no ato da votação atestado comprovativo 
da impossibilidade da prática dos atos descritos no artigo 
anterior emitido pelo médico que exerça poderes de auto-
ridade sanitária na área do município e autenticado com 
o selo do respetivo serviço.

SUBDIVISÃO II

Voto antecipado

Artigo 117.º
A quem é facultado

1 — Podem votar antecipadamente:

a) Os militares que no dia da realização do referendo 
estejam impedidos de se deslocar à assembleia de voto por 
imperativo inadiável de exercício das suas funções;

b) Os agentes e serviços que exerçam funções de segu-
rança interna nos termos da lei, bem como os bombeiros 
e agentes da proteção civil, que se encontrem em situação 
análoga à prevista na alínea anterior;

c) Os trabalhadores marítimos e aeronáuticos que, por 
força da sua atividade profissional, se encontrem presumi-
velmente embarcados ou deslocados no dia da realização 
do referendo regional;

d) Os eleitores que por motivo de estudo ou formação 
profissional se encontrem matriculados ou inscritos em 
estabelecimento de ensino situado fora da ilha por onde 
se encontrem recenseados;

e) Os eleitores que por motivo de doença se encontrem 
internados ou presumivelmente internados em estabele-
cimento hospitalar e impossibilitados de se deslocar à 
assembleia ou secção de voto;

f) Os eleitores que se encontrem presos;
g) Os membros que representem oficialmente seleções 

nacionais, organizadas por federações desportivas dotadas 
de estatuto de utilidade pública desportiva e se encontrem 
deslocados no estrangeiro, em competições desportivas, 
no dia da realização do referendo;

h) Todos os eleitores não abrangidos pelas alíneas ante-
riores que, por força da representação de qualquer pessoa 
coletiva dos sectores público, privado ou cooperativo, 
das organizações representativas dos trabalhadores ou de 
organizações representativas das atividades económicas, 
e, ainda, outros eleitores que, por imperativo decorrente 
das suas funções profissionais, se encontrem impedidos 
de se deslocar à assembleia de voto no dia da realização 
do referendo.
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2 — Os eleitores referidos nas alíneas a), b) e h) do 
número anterior quando deslocados no estrangeiro entre 
o 12.º dia anterior ao do referendo e o dia da realização 
do referendo podem exercer o direito de voto junto das 
representações diplomáticas, consulares ou nas delegações 
externas dos ministérios e instituições públicas portuguesas 
previamente definidas pelo membro do Governo Regional 
com competência em matéria eleitoral em coordenação 
com o Ministério dos Negócios Estrangeiros, nos termos 
do artigo 121.º

3 — Podem também votar antecipadamente os seguintes 
eleitores deslocados no estrangeiro:

a) Militares, agentes militarizados e civis integrados 
em operações de manutenção de paz, cooperação técnico-
-militar ou equiparadas;

b) Médicos, enfermeiros e outros cidadãos integrados 
em missões humanitárias, como tal reconhecidas pelo 
Governo Regional;

c) Investigadores e bolseiros em instituições universitá-
rias ou equiparadas, como tal reconhecidas pelo ministério 
competente;

d) Estudantes inscritos em instituições de ensino ou que 
as frequentem ao abrigo de programas de intercâmbio;

e) Membros integrantes de delegações oficiais do Estado 
ou da Região Autónoma;

f) Os eleitores doentes em tratamento no estrangeiro, 
bem como os seus acompanhantes.

4 — Podem ainda votar antecipadamente os cidadãos 
eleitores cônjuges ou equiparados, parentes ou afins que 
vivam com os eleitores mencionados no número anterior.

5 — Só são considerados os votos recebidos na sede 
da junta de freguesia correspondente à assembleia de voto 
em que o eleitor deveria votar até ao dia anterior ao da 
realização do referendo regional.

Artigo 118.º
Modo de exercício do direito de voto 
antecipado por razões profissionais

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas 
nas alíneas a), b), c), g) e h) do artigo anterior pode dirigir-
-se ao presidente da câmara do município em cuja área 
se encontre recenseado, entre o 10.º e o 5.º dia anteriores 
ao do referendo, manifestando a sua vontade de exercer 
antecipadamente o direito de sufrágio.

2 — O eleitor identifica -se por forma idêntica à prevista 
nos n.os 1 e 2 do artigo 115.º e faz prova do impedimento 
invocado através de documento assinado pelo seu superior 
hierárquico, pela entidade patronal ou outro que comprove 
suficientemente a existência do impedimento ao normal 
exercício do direito de voto.

3 — O presidente da câmara municipal entrega ao elei-
tor um boletim de voto e dois sobrescritos.

4 — Um dos sobrescritos, de cor branca, destina -se a 
receber o boletim de voto e o outro, de cor azul, a conter 
o sobrescrito anterior e o documento comprovativo a que 
se refere o n.º 2.

5 — O eleitor preenche o boletim em condições que 
garantam o segredo de voto, dobra -o em quatro e introdu -lo 
no sobrescrito de cor branca, que fecha adequadamente.

6 — Em seguida, o sobrescrito de cor branca é intro-
duzido no sobrescrito de cor azul juntamente com o refe-
rido documento comprovativo, sendo o sobrescrito azul 

fechado, lacrado e assinado no verso, de forma legível, 
pelo presidente da câmara municipal e pelo eleitor.

7 — O presidente da câmara municipal entrega ao elei-
tor recibo comprovativo do exercício do direito de voto, 
de modelo anexo a esta lei, do qual constem o seu nome, 
residência, número de identificação civil e assembleia de 
voto a que pertence, bem como o respetivo número de 
inscrição no recenseamento, sendo o documento assinado 
pelo presidente da câmara e autenticado com o carimbo 
ou selo branco do município.

8 — O presidente da câmara municipal elabora uma ata 
das operações efetuadas, nela mencionando expressamente 
o nome, o número de inscrição e a freguesia onde o eleitor 
se encontra inscrito, enviando cópia da mesma à assembleia 
de apuramento geral.

9 — O presidente da câmara municipal envia, pelo 
seguro do correio, o sobrescrito azul à mesa da assem-
bleia ou secção de voto em que deveria exercer o direito 
de sufrágio, ao cuidado da respetiva junta de freguesia, até 
ao 4.º dia anterior ao da realização do referendo.

10 — A junta de freguesia remete os votos recebidos 
ao presidente da mesa da assembleia de voto até à hora 
prevista no n.º 1 do artigo 104.º

11 — Os partidos e grupos de cidadãos eleitores inter-
venientes na campanha para o referendo podem nomear, 
nos termos gerais, delegados para fiscalizar as operações 
referidas nos n.os 1 a 8.

Artigo 119.º
Modo de exercício do direito de voto antecipado por estudantes

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previs-
tas na alínea d) do n.º 1 do artigo 117.º pode requerer ao 
presidente da câmara do município em que se encontre 
recenseado, até ao 20.º dia anterior ao da realização do 
referendo, a documentação necessária ao exercício do 
direito de voto, enviando cópias do seu cartão de cidadão 
ou bilhete de identidade e cartão ou certidão de eleitor, e 
juntando documento comprovativo do impedimento in-
vocado.

2 — O documento comprovativo do impedimento do 
eleitor consiste numa declaração emitida pela direção do 
estabelecimento de ensino que ateste a sua admissão ou 
frequência.

3 — O presidente da câmara envia, por correio regis-
tado com aviso de receção, até ao 17.º dia anterior ao da 
realização do referendo:

a) Ao eleitor, a documentação necessária ao exercício 
do direito de voto, acompanhada dos documentos enviados 
pelo eleitor;

b) Ao presidente da câmara do município onde se encon-
trem eleitores nas condições definidas no n.º 1, a relação 
nominal dos referidos eleitores.

4 — Os partidos e grupos de cidadãos eleitores inter-
venientes na campanha para o referendo podem nomear, 
nos termos gerais até ao 14.º dia anterior à realização do 
referendo, delegados para fiscalizar as operações referidas 
nos números anteriores.

5 — A votação dos estudantes realizar -se -á nos paços do 
concelho do município em que se situar o respetivo estabe-
lecimento de ensino, no 9.º dia anterior ao da realização do 
referendo, entre as 9 e as 19 horas, sob a responsabilidade 
do presidente da câmara municipal, ou vereador por ele 
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designado, cumprindo -se o disposto nos n.os 3, 4, 5, 6, 7 
e 8 do artigo 118.º

6 — O presidente da câmara municipal envia, pelo 
seguro de correio, o sobrescrito azul à mesa da assem-
bleia de voto em que o eleitor deveria exercer o direito de 
sufrágio, ao cuidado da respetiva junta de freguesia, até ao 
7.º dia anterior ao da realização do referendo.

7 — A junta de freguesia destinatária dos votos rece-
bidos remete -os ao presidente da mesa da assembleia de 
voto até à hora prevista no n.º 1 do artigo 104.º

Artigo 120.º
Modo de exercício do direito de voto 
antecipado por doentes e por presos

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas 
nas alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 117.º pode requerer, 
por meios eletrónicos ou por via postal, ao presidente da 
câmara do município em que se encontre recenseado, até 
ao 20.º dia anterior ao do referendo, a documentação neces-
sária ao exercício do direito de voto, enviando cópias do 
seu cartão de cidadão ou bilhete de identidade e cartão ou 
certidão de eleitor e juntando documento comprovativo do 
impedimento invocado, passado pelo médico assistente e 
confirmado pela direção do estabelecimento hospitalar, 
ou documento emitido pelo diretor do estabelecimento 
prisional, conforme os casos.

2 — O presidente da câmara referido no número anterior 
envia, por correio registado com aviso de receção, até ao 
17.º dia anterior ao do referendo:

a) Ao eleitor, a documentação necessária ao exercício 
do direito de voto, acompanhada dos documentos enviados 
pelo eleitor;

b) Ao presidente da câmara do município onde se encon-
trem eleitores nas condições definidas no n.º 1, a relação 
nominal dos referidos eleitores e a indicação dos estabe-
lecimentos hospitalares ou prisionais abrangidos.

3 — O presidente da câmara do município onde se situe 
o estabelecimento hospitalar ou prisional em que o eleitor 
se encontre internado notifica, até ao 16.º dia anterior ao 
do referendo, os partidos e os grupos de cidadãos elei-
tores intervenientes na campanha para o referendo, para 
cumprimento dos fins previstos no n.º 11 do artigo 118.º, 
dando conhecimento de quais os estabelecimentos onde 
se realiza o voto antecipado.

4 — A nomeação de delegados dos partidos e de repre-
sentantes dos grupos de cidadãos eleitores deve ser trans-
mitida ao presidente da câmara até ao 14.º dia anterior ao 
do referendo.

5 — Entre o 10.º e o 13.º dia anteriores ao do referendo 
o presidente da câmara municipal em cuja área se encontre 
situado o estabelecimento hospitalar ou prisional com 
eleitores nas condições do n.º 1, em dia e hora previamente 
anunciados ao respetivo diretor e aos delegados de justiça, 
desloca -se ao mesmo estabelecimento a fim de ser dado 
cumprimento, com as necessárias adaptações ditadas pelos 
constrangimentos dos regimes hospitalares ou prisionais, 
ao disposto nos n.os 4, 5, 6, 7, 8 e 9 do artigo 118.º

6 — O presidente da câmara pode excecionalmente 
fazer -se substituir, para o efeito da diligência prevista no 
número anterior, por qualquer vereador do município, 
devidamente credenciado.

7 — A junta de freguesia destinatária dos votos recebidos 
dá cumprimento ao disposto no n.º 10 do artigo 118.º

Artigo 121.º
Modo de exercício do direito de voto antecipado 

por eleitores deslocados no estrangeiro

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas 
nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 117.º, pode exercer o direito de 
sufrágio entre o 12.º e o 10.º dias anteriores ao do refe-
rendo, junto das representações diplomáticas, consulares 
ou nas delegações externas dos ministérios e instituições 
portuguesas previamente definidas pelo membro do Go-
verno Regional com competência em matéria eleitoral em 
coordenação com o Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
nos termos previstos no artigo 118.º, sendo a intervenção 
do presidente da câmara municipal da competência do 
funcionário diplomático designado para o efeito, a quem 
cabe remeter a correspondência eleitoral pela via mais 
expedita à junta de freguesia respetiva.

2 — No caso dos eleitores mencionados nas alíneas a) 
e b) do n.º 3 do artigo 117.º, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, se reconhecer a impossibilidade da sua des-
locação aos locais referidos no número anterior, designa 
um funcionário diplomático, que procede à recolha da 
correspondência relativa ao ato referendário, no período 
acima referido.

3 — As operações referidas nos números anteriores 
podem ser fiscalizadas pelos delegados dos partidos e de 
representantes dos grupos de cidadãos eleitores para o 
efeito nomeados até ao 16.º dia anterior ao dia da realiza-
ção do referendo.

SECÇÃO IV

Garantias de liberdade de sufrágio

Artigo 122.º
Dúvidas, reclamações, protestos e contraprotestos

1 — Além dos delegados dos partidos e grupos de cida-
dãos eleitores intervenientes na campanha para o referendo, 
qualquer eleitor pertencente a uma assembleia de voto 
pode suscitar dúvidas e apresentar por escrito reclama-
ções, protestos e contraprotestos relativos às operações 
da mesma assembleia e instruí -los com os documentos 
convenientes.

2 — A mesa não pode recusar -se a receber as reclama-
ções, os protestos e os contraprotestos e deve rubricá -los 
e apensá -los à ata.

3 — As reclamações, os protestos e os contraprotestos 
têm de ser objeto de deliberação da mesa, que pode tomá-
-la no final se entender que isso não afeta o andamento 
normal da votação.

4 — Todas as deliberações da mesa são tomadas por 
maioria absoluta dos membros presentes e fundamentadas, 
tendo o presidente voto de qualidade.

Artigo 123.º
Polícia da assembleia de voto

1 — Compete ao presidente da mesa, coadjuvado pelos 
vogais, assegurar a liberdade dos eleitores, manter a ordem 
e em geral regular a polícia da assembleia, adotando para 
o efeito as providências necessárias.

2 — Não são admitidos na assembleia de voto os elei-
tores que se apresentem manifestamente embriagados ou 
drogados, ou que sejam portadores de qualquer arma ou 
instrumento suscetível de como tal ser usado.
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Artigo 124.º
Proibição de propaganda

1 — É proibida qualquer propaganda dentro das assem-
bleias de voto, e fora delas até à distância de 500 m.

2 — Por propaganda entende -se também a exibição 
de símbolos, siglas, sinais, distintivos ou autocolantes de 
quaisquer partidos, coligações, grupos de cidadãos elei-
tores ou representativos de posições assumidas perante o 
referendo.

Artigo 125.º
Proibição de presença de forças de segurança 

e casos em que podem comparecer

1 — Nos locais onde se reunirem as assembleias de 
voto e num raio de 100 m é proibida a presença de for-
ças de segurança, salvo nos casos previstos nos números 
seguintes.

2 — Quando for necessário pôr termo a algum tumulto 
ou obstar a qualquer agressão ou violência dentro do edifí-
cio da assembleia de voto ou na sua proximidade, e ainda 
em caso de desobediência às suas ordens, pode o presidente 
da mesa, consultada esta, requisitar a presença de forças de 
segurança, sempre que possível por escrito, mencionando 
na ata das operações as razões e o período da respetiva 
presença.

3 — Quando o comandante das forças de segurança 
verificar a existência de fortes indícios de que se exerce 
sobre os membros da mesa coação física ou psíquica que 
impeça o presidente de fazer a requisição, pode apresentar-
-se a este por iniciativa própria, mas deve retirar -se logo 
que pelo presidente ou por quem o substitua tal lhe seja 
determinado.

4 — Quando o entenda necessário, o comandante da 
força de segurança pode visitar, desarmado e por um 
período máximo de dez minutos, a assembleia de voto, 
a fim de estabelecer contacto com o presidente da mesa 
ou com quem o substitua.

Artigo 126.º
Deveres dos profissionais de comunicação social

Os profissionais de comunicação social que no exer-
cício das suas funções se desloquem às assembleias de 
voto não podem:

a) Colher imagens ou aproximar -se das câmaras de voto 
por forma que possa comprometer o segredo de voto;

b) Obter, no interior da assembleia de voto ou no seu 
exterior, até à distância de 500 m, outros elementos de 
reportagem que igualmente possam comprometer o segredo 
de voto;

c) Perturbar de qualquer modo o ato da votação.

Artigo 127.º
Difusão e publicação de notícias e reportagens

As notícias, as imagens ou outros elementos de reporta-
gem colhidos nas assembleias de voto, incluindo os resul-
tados do apuramento parcial, só podem ser difundidos ou 
publicados após o encerramento de todas as assembleias 
de voto.

CAPÍTULO V

Apuramento

SECÇÃO I

Apuramento parcial

Artigo 128.º

Operação preliminar

Encerrada a votação, o presidente da assembleia de voto 
procede à contagem dos boletins que não tiverem sido 
utilizados, bem como dos inutilizados pelos eleitores e 
encerra -os com a necessária especificação em sobrescrito 
próprio que fecha e lacra para o efeito do artigo 94.º

Artigo 129.º
Contagem dos votantes e dos boletins de voto

1 — Concluída a operação preliminar, o presidente 
manda contar o número dos votantes pelas descargas efe-
tuadas nos cadernos eleitorais.

2 — Em seguida manda abrir a urna a fim de conferir o 
número de boletins de voto entrados e, no fim da contagem, 
volta a introduzi -los nela.

3 — Em caso de divergência entre o número dos 
votantes apurados e o dos boletins de voto contados 
prevalece, para efeitos de apuramento, o segundo destes 
números.

4 — Do número de boletins de voto contados é dado 
imediato conhecimento público através de edital que o 
presidente lê em voz alta e manda afixar à porta da assem-
bleia de voto.

Artigo 130.º
Contagem dos votos

1 — Um dos escrutinadores desdobra os boletins, um a 
um, e anuncia em voz alta qual a resposta a cada uma das 
perguntas submetidas ao eleitorado.

2 — O outro escrutinador regista numa folha branca ou, 
de preferência, num quadro bem visível, e separadamente, 
a resposta atribuída a cada pergunta, os votos em branco 
e os votos nulos.

3 — Simultaneamente, os boletins de voto são exami-
nados e exibidos pelo presidente, que, com ajuda de um 
dos vogais, os agrupa em lotes separados, correspondentes 
aos votos validamente expressos, aos votos em branco e 
aos votos nulos.

4 — Terminadas as operações previstas nos números 
anteriores, o presidente procede à contraprova dos bole-
tins de cada um dos lotes separados e pela verificação dos 
requisitos previstos no n.º 2.

Artigo 131.º
Votos válidos

Excecionados os votos referidos nos artigos seguin-
tes, consideram -se válidos os votos em que o eleitor haja 
assinalado corretamente as respostas a uma ou mais das 
perguntas formuladas.
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Artigo 132.º
Voto em branco

Considera -se voto em branco o correspondente a um 
boletim de voto que não contenha qualquer sinal.

Artigo 133.º
Voto nulo

1 — Considera -se voto nulo, no tocante a qualquer das 
perguntas, o correspondente ao boletim:

a) No qual tenha sido assinalado mais de um quadrado 
correspondente à mesma pergunta;

b) No qual haja dúvidas quanto ao quadrado assinalado;
c) No qual tenha sido feito qualquer corte, desenho ou 

rasura;
d) No qual tenha sido escrita qualquer palavra.

2 — Não se considera voto nulo o do boletim de voto 
no qual a cruz, embora não perfeitamente desenhada ou 
excedendo os limites do quadrado, assinale inequivoca-
mente a vontade do eleitor.

3 — Considera -se ainda como voto nulo o voto ante-
cipado quando o sobrescrito com o boletim de voto não 
chegue ao seu destino nas condições previstas nos arti-
gos 118.º a 121.º ou seja recebido em sobrescrito que não 
esteja adequadamente fechado.

Artigo 134.º
Direitos dos delegados dos partidos 
e dos grupos de cidadãos eleitores

1 — Depois das operações previstas nos artigos 129.º 
e 130.º, os delegados dos partidos e dos grupos de cidadãos 
eleitores têm o direito de examinar os lotes dos boletins 
separados, bem como os correspondentes registos, sem 
alterar a sua composição e, no caso de terem dúvidas ou 
objeções em relação à contagem ou à qualificação dada 
ao voto de qualquer boletim, têm o direito de solicitar 
esclarecimentos ou apresentar reclamações ou protestos 
perante o presidente.

2 — Se a reclamação ou o protesto não for atendido pela 
mesa, os boletins de voto reclamados ou protestados são 
separados, anotados no verso com indicação da qualifica-
ção dada pela mesa e do objeto da reclamação ou protesto 
e rubricados pelo presidente da mesa e pelo delegado do 
partido ou grupo de cidadãos.

3 — A reclamação ou o protesto não atendidos não 
impedem a contagem do boletim de voto para efeito de 
apuramento parcial.

Artigo 135.º
Edital do apuramento parcial

O apuramento é imediatamente publicado por edital 
afixado à porta do edifício da assembleia de voto em que 
se discriminam o número de respostas afirmativas ou nega-
tivas a cada pergunta, o número de votos em branco e os 
votos nulos.

Artigo 136.º
Comunicação para efeito de escrutínio provisório

1 — Os presidentes das mesas das assembleias de voto 
comunicam imediatamente à junta de freguesia ou à enti-
dade para este efeito designada pelo membro do Governo 

Regional com competência em matéria eleitoral, os ele-
mentos constantes do edital previsto no artigo anterior.

2 — A entidade a quem é feita a comunicação apura os 
resultados do referendo na freguesia e comunica -os de ime-
diato ao membro do Governo Regional com competência 
em matéria eleitoral.

Artigo 137.º
Destino dos boletins de votos nulos ou objeto 

de reclamação ou protesto

Os boletins de votos nulos ou sobre os quais tenha 
havi do reclamação ou protesto são, depois de rubricados, 
remetidos à assembleia de apuramento geral com os do-
cumentos que lhes digam respeito.

Artigo 138.º
Destino dos restantes boletins

1 — Os restantes boletins de voto, devidamente empa-
cotados e lacrados, são confiados à guarda do juiz de direito 
de comarca.

2 — Esgotado o prazo para interposição dos recursos 
contenciosos, ou decididos definitivamente estes, o juiz 
promove a destruição dos boletins.

Artigo 139.º
Ata das operações de votação e apuramento

1 — Compete ao secretário da mesa proceder à elabo-
ração da ata das operações de votação e apuramento.

2 — Da ata devem constar:
a) Os números de inscrição no recenseamento e os 

nomes dos membros da mesa e dos delegados dos partidos 
e grupos de cidadãos eleitores intervenientes;

b) O local da assembleia de voto e a hora de abertura 
e de encerramento;

c) As deliberações tomadas pela mesa durante as ope-
rações;

d) O número total de eleitores inscritos, o de votantes 
e o de não votantes;

e) Os números de inscrição no recenseamento dos elei-
tores que votaram por antecipação;

f) O número de respostas afirmativas ou negativas obti-
das por cada pergunta;

g) O número de respostas em branco a cada pergunta;
h) O número de votos totalmente em branco e o de 

votos nulos;
i) O número de boletins de voto sobre os quais haja 

incidido reclamação ou protesto;
j) As divergências de contagem, se tiverem existido, a 

que se refere o n.º 3 do artigo 129.º com indicação precisa 
das diferenças notadas;

k) O número de reclamações, protestos e contraprotestos 
apensos à ata;

l) Quaisquer outras ocorrências que a mesa julgue dever 
mencionar.

Artigo 140.º
Envio à assembleia de apuramento geral

Nas 24 horas seguintes à votação, os presidentes das 
assembleias de voto entregam ao presidente da assem-
bleia de apuramento geral ou remetem pelo seguro de 
correio, ou por próprio, que cobra recibo de entrega, as 
atas, os cadernos e demais documentos respeitantes ao 
ato referendário.
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SECÇÃO II

Apuramento geral

Artigo 141.º
Assembleia de apuramento geral

O apuramento geral dos resultados do referendo com-
pete a uma assembleia que funciona no edifício para o 
efeito designado pelo membro do Governo Regional com 
competência em matéria eleitoral.

Artigo 142.º
Composição

Compõem a assembleia de apuramento geral:

a) O juiz presidente da Comarca dos Açores, que pre-
side, com voto de qualidade;

b) Dois juristas escolhidos pelo presidente;
c) Dois professores de matemática que lecionem na 

RAA, designados pelo Representante da República;
d) Nove presidentes de assembleia de voto, designados 

pelo Representante da República;
e) Um secretário judicial, que secretaria sem voto, desig-

nado pelo presidente.

Artigo 143.º
Direitos dos partidos e grupos de cidadãos eleitores

Os representantes dos partidos e grupos de cidadãos 
eleitores intervenientes na campanha para o referendo têm 
o direito de assistir, sem voto, aos trabalhos das assembleias 
de apuramento geral, bem como de apresentar reclamações, 
protestos ou contraprotestos.

Artigo 144.º
Constituição da assembleia de apuramento geral

1 — A assembleia de apuramento geral deve ficar cons-
tituída até à antevéspera do dia da realização do refe-
rendo.

2 — Da constituição da assembleia dá o seu presidente 
imediato conhecimento público através de edital a afixar à 
porta do edifício do tribunal onde deve funcionar.

Artigo 145.º
Estatuto dos membros das assembleias de apuramento geral

1 — É aplicável aos cidadãos que façam parte das assem-
bleias de apuramento geral o disposto no artigo 87.º

2 — Os cidadãos que façam parte das assembleias de 
apuramento geral gozam, durante o período do respetivo 
funcionamento, do direito previsto no artigo 79.º, desde 
que provem o exercício de funções através de documento 
assinado pelo presidente da assembleia.

Artigo 146.º
Conteúdo do apuramento geral

O apuramento geral consiste:

a) Na verificação do número total de eleitores inscritos;
b) Na verificação dos números totais de votantes e de 

não votantes na área a que respeita o apuramento, com as 

respetivas percentagens relativamente ao número total de 
inscritos;

c) Na verificação dos números totais de votos em branco, 
de votos nulos e de votos validamente expressos, com as 
respetivas percentagens relativamente ao número total de 
votantes;

d) Na verificação dos números totais de respostas afir-
mativas e negativas às perguntas submetidas ao eleitorado, 
com as respetivas percentagens relativamente ao número 
total de votos validamente expressos;

e) Na verificação do número de respostas em branco 
em relação a cada pergunta, com as correspondentes per-
centagens relativamente ao número total dos respetivos 
votantes.

Artigo 147.º
Realização das operações

1 — A assembleia de apuramento geral inicia as ope-
rações às 9 horas do 2.º dia seguinte ao da realização do 
referendo.

2 — Em caso de adiamento ou declaração de nulidade 
da votação em qualquer assembleia de voto, a assembleia 
de apuramento geral reúne no 2.º dia seguinte ao da votação 
para completar as operações de apuramento.

Artigo 148.º
Elementos do apuramento geral

1 — O apuramento geral é feito com base nas atas das 
operações das assembleias de voto, nos cadernos eleitorais 
e nos demais documentos que os acompanharem.

2 — Se faltarem os elementos de alguma assembleia de 
voto, o apuramento geral inicia -se com base nos elementos 
já recebidos, e o presidente designa nova reunião, dentro 
das quarenta e oito horas seguintes, para se concluírem os 
trabalhos, tomando entretanto as providências necessárias 
para que a falta seja reparada.

3 — O apuramento geral pode basear -se provisoria-
mente em correspondência telegráfica ou por telecópia 
transmitida pelos presidentes das câmaras municipais.

Artigo 149.º
Reapreciação dos resultados do apuramento parcial

1 — No início dos seus trabalhos a assembleia de apu-
ramento geral decide sobre os boletins de voto em relação 
aos quais tenha havido reclamação ou protesto e verifica 
os boletins de voto considerados nulos, reapreciando -os 
segundo critério uniforme.

2 — Em função do resultado das operações previstas no 
número anterior a assembleia corrige, se for caso disso, o 
apuramento da respetiva assembleia de voto.

Artigo 150.º
Proclamação e publicação dos resultados

Os resultados do apuramento geral são proclamados pelo 
presidente e, em seguida, publicados por meio de edital 
afixado à porta do edifício onde funciona a assembleia.

Artigo 151.º
Ata de apuramento geral

1 — Do apuramento geral é imediatamente lavrada ata 
de que constam os resultados das respetivas operações, as 
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reclamações, os protestos e os contraprotestos apresentados 
nos termos dos artigos 122.º e 134.º, bem como as decisões 
que sobre eles tenham recaído.

2 — Nos dois dias posteriores àquele em que se con-
cluir o apuramento geral, o presidente envia, pelo seguro 
do correio, dois exemplares da ata à Comissão Nacional 
de Eleições.

Artigo 152.º
Destino da documentação

1 — Os cadernos eleitorais e demais documentação 
presente à assembleia de apuramento geral, bem como a 
ata desta, são confiados à guarda e responsabilidade do 
tribunal em cuja sede aquela tenha funcionado.

2 — Terminado o prazo de recurso contencioso ou deci-
didos os recursos que tenham sido apresentados, o tribunal 
procede à destruição de todos os documentos, com exceção 
das atas das assembleias de voto e das atas das assembleias 
de apuramento.

Artigo 153.º
Certidões ou fotocópias do ato de apuramento geral

Aos partidos e grupos de cidadãos eleitores interve-
nientes na campanha para o referendo são emitidas pela 
secretaria do tribunal, no prazo de três dias, desde que o 
requeiram, certidões ou fotocópias da ata de apuramento 
geral.

Artigo 154.º
Mapa dos resultados do referendo

1 — A Comissão Nacional de Eleições elabora um mapa 
oficial com os resultados do referendo regional de que 
constem:

a) Número total de eleitores inscritos;
b) Números totais de votantes e de não votantes, com 

as respetivas percentagens relativamente ao número total 
de inscritos;

c) Números totais de votos validamente expressos, de 
votos em branco e de votos nulos, com as respetivas per-
centagens relativamente ao número total de votantes;

d) Número total de respostas afirmativas e negativas a 
cada pergunta submetida ao eleitorado, com as respetivas 
percentagens relativamente ao número total de votos vali-
damente expressos;

e) Número total de respostas em branco em relação a 
cada pergunta, com as respetivas percentagens relativa-
mente ao número total de votantes.

2 — A Comissão Nacional de Eleições publica o mapa 
na 1.ª série do Diário da República, nos oito dias subse-
quentes à receção da ata de apuramento geral.

SECÇÃO III

Apuramento no caso de adiamento ou nulidade da votação

Artigo 155.º
Regras especiais de apuramento

1 — No caso de adiamento de qualquer votação, nos 
termos do artigo 111.º o apuramento geral é efetuado não 
tendo em consideração as assembleias em falta.

2 — Na hipótese prevista no número anterior, a assem-
bleia de apuramento geral reúne no dia seguinte à votação 
para concluir o apuramento.

3 — A proclamação e a publicação nos termos do 
artigo 150.º têm lugar no dia da última reunião da assem-
bleia de apuramento geral.

4 — O disposto nos números anteriores é aplicável em 
caso de declaração de nulidade de qualquer votação.

CAPÍTULO VI

Contencioso da votação e do apuramento

Artigo 156.º
Pressupostos do recurso contencioso

1 — As irregularidades ocorridas no decurso da votação 
e das operações de apuramento parcial ou geral podem 
ser apreciadas em recurso, desde que hajam sido objeto 
de reclamação ou protesto apresentados por escrito no ato 
em que se tiverem verificado.

2 — Das irregularidades ocorridas no decurso da vota-
ção ou do apuramento parcial só pode ser interposto recurso 
contencioso se também tiver sido previamente interposto 
recurso gracioso, perante a assembleia de apuramento 
geral, no 2.º dia posterior ao da realização do referendo.

Artigo 157.º
Legitimidade

Da decisão sobre a reclamação, protesto ou contra-
protesto podem recorrer, além do respetivo apresentante, 
os delegados ou representantes dos partidos e grupos de 
cidadãos eleitores intervenientes na campanha para o re-
ferendo.

Artigo 158.º
Tribunal competente e prazo

O recurso contencioso é interposto, no dia seguinte ao da 
afixação do edital contendo os resultados do apuramento, 
perante o Tribunal Constitucional.

Artigo 159.º
Processo

1 — A petição de recurso especifica os respetivos fun-
damentos de facto e de direito e é acompanhada de todos 
os elementos de prova.

2 — A interposição e fundamentação podem ser feitas 
por via eletrónica, telegráfica, telex ou fax, sem prejuízo 
de posterior envio de todos os elementos de prova.

3 — Os representantes dos restantes partidos e grupos 
de cidadãos eleitores intervenientes na campanha para o 
referendo são imediatamente notificados para responde-
rem, querendo, no prazo de um dia.

4 — O Tribunal Constitucional decide definitivamente 
em plenário no prazo de dois dias a contar do termo do 
prazo previsto no número anterior, comunicando imedia-
tamente a decisão à Comissão Nacional de Eleições e ao 
Representante da República.

5 — É aplicável ao contencioso da votação e do apura-
mento o disposto no Código do Processo Civil quanto ao 
processo declarativo, com as necessárias adaptações.
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Artigo 160.º
Efeitos da decisão

1 — A votação em qualquer assembleia de voto só é 
julgada nula quando se hajam verificado ilegalidades que 
possam influir no resultado geral do referendo.

2 — Declarada a nulidade da votação numa ou mais 
assembleias de voto, as operações correspondentes são 
repetidas no 2.º domingo posterior à decisão.

CAPÍTULO VII

Despesas públicas respeitantes ao referendo

Artigo 161.º
Âmbito das despesas

Constituem despesas públicas respeitantes ao referendo 
os encargos públicos resultantes dos atos de organização 
e concretização do processo de votação, bem como da 
divulgação de elementos com estes relacionados.

Artigo 162.º
Despesas regionais e centrais

1 — As despesas são regionais e centrais.
2 — Constituem despesas regionais, as realizadas pelos 

órgãos da RAA ou por qualquer outra entidade a nível 
regional.

3 — Constituem despesas centrais, as realizadas pela 
Comissão Nacional de Eleições, pela Secretaria -Geral do 
Ministério da Administração Interna ou outros serviços da 
administração central no exercício das suas atribuições.

Artigo 163.º
Trabalho extraordinário

Os trabalhos relativos à efetivação do referendo que 
devam ser executados por trabalhadores da Administração 
Pública Regional para além do respetivo período normal 
de trabalho são remunerados, nos termos da lei vigente, 
como trabalho extraordinário.

Artigo 164.º
Atribuição de tarefas

No caso de serem atribuídas tarefas a entidade não vin-
culada à Administração Pública, a respetiva remuneração 
tem lugar na medida do trabalho prestado, nos termos da lei.

Artigo 165.º
Pagamento das despesas

1 — As despesas regionais são satisfeitas por verbas 
sujeitas à inscrição no orçamento da RAA.

2 — As despesas centrais são satisfeitas pela Secretaria-
-Geral do Ministério da Administração Interna, mediante 
verba sujeita a inscrição no respetivo orçamento.

Artigo 166.º
Despesas com deslocações

1 — As deslocações realizadas por indivíduos não vincula-
dos à Administração Pública no exercício de funções para que 
tenham sido legalmente designados no âmbito da efetivação 

do referendo ficam sujeitas ao regime jurídico aplicável, nesta 
matéria, aos trabalhadores que exercem funções públicas.

2 — O pagamento a efetivar, a título de ajudas de custo, 
pelas deslocações a que se refere o número anterior é efetu-
ado com base na 1.ª posição remuneratória correspondente 
à carreira de técnico superior da tabela remuneratória única 
dos trabalhadores que exercem funções públicas.

Artigo 167.º
Transferência de verbas

1 — O Governo Regional comparticipa nas despesas a 
que alude o artigo 165.º, mediante transferência de verbas 
do orçamento da região para os municípios.

2 — Os montantes a transferir para cada município são 
calculados de acordo com a seguinte fórmula:

Montante a transferir = V + a × E + b × F

em que V é a verba mínima, em euros, por município, 
E o número de eleitores por município, F o número de 
freguesias por município e a e b coeficientes de pondera-
ção expressos, respetivamente, em euros por eleitor e em 
euros por freguesia.

3 — Os valores V, a e b são fixados por decreto legis-
lativo regional.

4 — A verba atribuída a cada município é consignada 
às freguesias da respetiva área segundo critério idêntico 
ao estabelecido no n.º 2, substituindo -se a referência ao 
município por referência à freguesia e esta por assembleia 
de voto, mas os municípios podem reservar para si até 30 % 
do respetivo montante.

5 — A verba prevista no número anterior é transferida 
para os municípios até 20 dias antes do início da campanha 
para o referendo e destes para as freguesias no prazo de 
10 dias a contar da data em que tenha sido posta à dispo-
sição do referido município.

Artigo 168.º
Dispensa de formalismos legais

1 — Na realização de despesas respeitantes à efetivação 
de referendo é dispensada a precedência de formalidades 
que se mostrem incompatíveis com os prazos e a natureza 
dos trabalhos a realizar e que não sejam de caráter pura-
mente contabilístico.

2 — A dispensa referida no número anterior efetiva -se 
por despacho da entidade responsável pela gestão do orça-
mento pelo qual a despesa deve ser suportada.

Artigo 169.º
Regime duodecimal

A realização de despesas por conta de dotações desti-
nadas a suportar encargos públicos com a efetivação de 
referendo não está sujeita ao regime duodecimal.

Artigo 170.º
Dever de indemnização

A RAA indemniza, nos termos do disposto na Lei Elei-
toral para a ALRAA:

a) As publicações informativas;
b) As estações públicas e privadas de rádio e televisão 

pela utilização prevista no artigo 39.º
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Artigo 171.º
Isenções

São isentos de quaisquer taxas ou emolumentos, ou de 
qualquer imposto:

a) Quaisquer requerimentos, incluindo os judiciais, re-
lativos à efetivação de referendo;

b) Os reconhecimentos notariais em documentos para 
efeitos de referendo;

c) As procurações forenses a utilizar em reclamações 
e recursos previstos na presente lei, devendo as mesmas 
especificar o fim a que se destinam;

d) Todos os documentos destinados a instruírem quais-
quer reclamações, protestos ou contraprotestos perante as 
assembleias de voto ou perante a assembleia de apuramento 
geral, bem como quaisquer reclamações ou recursos pre-
vistos na lei;

e) As certidões relativas ao apuramento.

CAPÍTULO VIII

Ilícito relativo ao referendo

SECÇÃO I

Princípios gerais

Artigo 172.º
Circunstâncias agravantes

Constituem circunstâncias agravantes do ilícito relativo 
ao referendo:

a) Influir a infração no resultado da votação;
b) Ser a infração cometida por agente com intervenção 

em atos de referendo;
c) Ser a infração cometida por membro de comissão 

recenseadora;
d) Ser a infração cometida por membro de mesa de 

assembleia de voto;
e) Ser a infração cometida por membro de assembleia 

de apuramento;
f) Ser a infração cometida por representante ou delegado 

de partido político ou grupo de cidadãos.

SECÇÃO II

Ilícito penal

DIVISÃO I

Disposições gerais

Artigo 173.º
Punição da tentativa

A tentativa é sempre punível.

Artigo 174.º
Pena acessória de suspensão de direitos políticos

À prática de crimes relativos ao referendo pode corres-
ponder, para além das penas especialmente previstas na 
presente lei, pena acessória de suspensão, de seis meses a 
cinco anos, dos direitos consignados nos artigos 49.º, 50.º, 

52.º, n.º 3, 124.º, n.º 1, e 207.º da Constituição, atenta a 
concreta gravidade do facto.

Artigo 175.º
Pena acessória de demissão

À prática de crimes relativos ao referendo por parte 
de trabalhadores no exercício das suas funções públicas 
pode corresponder, independentemente da medida da pena, 
a pena acessória de demissão, sempre que o crime tiver 
sido praticado com flagrante e grave abuso das funções ou 
com manifesta e grave violação dos deveres que lhes são 
inerentes, atenta a concreta gravidade do facto.

Artigo 176.º
Direito de constituição como assistente

Qualquer partido político ou grupo de cidadãos pode 
constituir -se assistente em processo penal relativo a refe-
rendo regional.

DIVISÃO II

Crimes relativos à campanha para o referendo

Artigo 177.º
Violação dos deveres de neutralidade e imparcialidade

Quem, no exercício das suas funções, infringir os de-
veres de neutralidade ou imparcialidade, constantes do 
artigo 38.º, é punido com pena de prisão até dois anos ou 
pena de multa até 240 dias.

Artigo 178.º
Utilização indevida de denominação, sigla ou símbolo

Quem, durante a campanha para o referendo, com o 
intuito de prejudicar ou injuriar, utilizar denominação, 
sigla ou símbolo de qualquer partido, coligação ou grupo 
de cidadãos é punido com pena de prisão até um ano ou 
pena de multa até 120 dias.

Artigo 179.º
Violação da liberdade de reunião e manifestação

1 — Quem, por meio de violência ou participação em 
tumulto, desordem ou vozearia, perturbar gravemente reu-
nião, comício, manifestação ou desfile de propaganda é 
punido com pena de prisão até um ano ou pena de multa 
até 120 dias.

2 — Quem, da mesma forma, impedir a realização ou 
o prosseguimento de reunião, comício, manifestação ou 
desfile é punido com pena de prisão até dois anos ou pena 
de multa até 240 dias.

Artigo 180.º
Dano em material de propaganda

1 — Quem roubar, furtar, destruir, rasgar, desfigurar ou 
por qualquer forma inutilizar ou tornar ilegível, no todo 
ou em parte, material de propaganda ou colocar por cima 
dele qualquer outro material é punido com pena de prisão 
até um ano ou pena de multa até 120 dias.

2 — Não são punidos os factos previstos no número 
anterior se o material tiver sido afixado em casa ou em 
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estabelecimento do agente, sem consentimento deste, ou 
quando contiver matéria manifestamente desatualizada.

Artigo 181.º
Desvio de correspondência

O empregado dos correios que desencaminhar, retiver 
ou não entregar ao destinatário circular, cartazes ou outro 
meio de propaganda é punido com pena de prisão de seis 
meses a três anos ou pena de multa de 60 a 360 dias.

Artigo 182.º
Propaganda no dia do referendo

1 — Quem no dia do referendo fizer propaganda por 
qualquer meio é punido com pena de multa não inferior 
a 100 dias.

2 — Quem no dia do referendo fizer propaganda em 
assembleia de voto ou nas suas imediações até 500 m é 
punido com pena de prisão até seis meses ou pena de multa 
não inferior a 60 dias.

DIVISÃO III

Crimes relativos à organização do processo de votação

Artigo 183.º
Desvio de boletins de voto

Quem subtrair, retiver ou impedir a distribuição de bole-
tins de voto ou por qualquer meio contribuir para que 
estes não cheguem ao seu destino no tempo legalmente 
estabelecido é punido com pena de prisão de seis meses a 
três anos ou pena de multa não inferior a 60 dias.

DIVISÃO IV

Crimes relativos ao sufrágio e ao apuramento

Artigo 184.º
Fraude em ato referendário

Quem, no decurso da efetivação de referendo:
a) Se apresentar fraudulentamente a votar tomando a 

identidade do eleitor inscrito;
b) Votar em mais de uma assembleia de voto, ou mais de 

uma vez na mesma assembleia ou em mais de um boletim 
de voto, ou atuar por qualquer forma que conduza a um 
falso apuramento do escrutínio;

c) Falsear o apuramento, a publicação ou a ata oficial 
do resultado da votação;

é punido com pena de prisão até dois anos ou com pena 
de multa até 240 dias.

Artigo 185.º
Violação do segredo de voto

Quem, em assembleia de voto ou nas suas imediações 
até 500 m:

a) Usar de coação ou artifício fraudulento de qualquer 
natureza ou se servir do seu ascendente sobre eleitor para 
obter a revelação do voto deste é punido com pena de prisão 
até um ano ou com pena de multa até 120 dias;

b) Revelar como votou ou vai votar é punido com pena 
de multa até 60 dias;

c) Der a outrem conhecimento do sentido de voto de um 
eleitor é punido com pena de multa até 60 dias.

Artigo 186.º
Admissão ou exclusão abusiva do voto

Os membros de mesa de assembleia de voto que con-
tribuírem para que seja admitido a votar quem não tenha 
direito de sufrágio ou não o possa exercer nessa assembleia, 
bem como os que contribuírem para a exclusão de quem 
o tiver, são punidos com pena de prisão até dois anos ou 
com pena de multa até 240 dias.

Artigo 187.º
Não facilitação do exercício de sufrágio

Os responsáveis pelos serviços ou empresas em ati-
vidade no dia da realização do referendo que recusarem 
aos respetivos funcionários ou trabalhadores dispensa 
pelo tempo suficiente para que possam votar são punidos 
com pena de prisão até um ano ou com pena de multa até 
120 dias.

Artigo 188.º
Impedimento do sufrágio por abuso de autoridade

O agente de autoridade que abusivamente, no dia do 
referendo, sob qualquer pretexto, fizer sair do seu domicílio 
ou retiver fora dele qualquer eleitor para que não possa 
votar é punido com pena de prisão até dois anos ou com 
pena de multa até 240 dias.

Artigo 189.º
Abuso de funções

O cidadão investido de poder público, o trabalhador do 
Estado ou de outra pessoa coletiva pública e o ministro de 
qualquer culto que se sirvam abusivamente das funções 
ou do cargo para constranger ou induzir eleitores a votar 
ou a deixar de votar em determinado sentido são punidos 
com pena de prisão até dois anos ou com pena de multa 
até 240 dias.

Artigo 190.º
Coação de eleitor

Quem, por meio de violência, ameaça de violência ou 
de grave mal, constranger eleitor a votar, o impedir de 
votar ou o forçar a votar num certo sentido é punido com 
pena de prisão até cinco anos, se pena mais grave lhe não 
couber por força de outra disposição legal.

Artigo 191.º
Coação relativa a emprego

Quem aplicar ou ameaçar aplicar a um cidadão qual-
quer sanção no emprego, nomeadamente o despedimento, 
ou o impedir ou ameaçar impedir de obter emprego a fim 
de que vote ou deixe de votar ou porque votou em certo 
sentido, ou ainda porque participou ou não participou 
em campanha para o referendo, é punido com pena de 
prisão até dois anos ou com pena de multa até 240 dias, 
sem prejuízo da nulidade da sanção e da automática re-
admissão no emprego se o despedimento tiver chegado 
a efetivar -se.
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Artigo 192.º
Fraude e corrupção de eleitor

1 — Quem, mediante artifício fraudulento, levar eleitor 
a votar, o impedir de votar, o levar a votar em certo sentido 
ou comprar ou vender voto é punido com pena de prisão 
até um ano ou com pena de multa até 120 dias.

2 — Nas mesmas penas incorre o eleitor aceitante de 
benefício proveniente de transação do seu voto.

Artigo 193.º
Não assunção, não exercício ou abandono de funções 

em assembleia de voto ou apuramento

Quem for designado para fazer parte de mesa de assem-
bleia de voto ou como membro de assembleia de apura-
mento geral e sem causa justificativa não assumir, não 
exercer ou abandonar essas funções, é punido com pena 
de prisão até um ano ou com pena de multa até 120 dias.

Artigo 194.º
Não exibição da urna

O presidente de mesa de assembleia de voto que não 
exibir a urna perante os eleitores é punido com pena de 
prisão até um ano ou com pena de multa até 120 dias.

Artigo 195.º
Acompanhante infiel

Aquele que acompanhar ao ato de votar eleitor afetado 
por doença ou deficiência física notórias e não garantir 
com fidelidade a expressão ou o sigilo de voto é punido 
com pena de prisão até um ano ou com pena de multa até 
120 dias.

Artigo 196.º
Introdução fraudulenta de boletim na urna 

ou desvio da urna ou de boletim de voto

Quem fraudulentamente introduzir boletim de voto na 
urna antes ou depois do início da votação, se apoderar da 
urna com os boletins de voto nela recolhidos mas ainda 
não apurados ou se apoderar de um ou mais boletins de 
voto em qualquer momento, desde a abertura da assembleia 
de voto até ao apuramento geral do referendo, é punido 
com pena de prisão até três anos ou com pena de multa 
até 360 dias.

Artigo 197.º
Fraudes praticadas por membro da mesa da assembleia de voto

O membro da mesa de assembleia de voto que apuser 
ou consentir que se aponha nota de descarga em eleitor que 
não votou ou que não a apuser em eleitor que tiver votado, 
que fizer leitura infiel de boletim de voto ou de resposta 
a qualquer pergunta, que diminuir ou aditar voto a uma 
resposta no apuramento ou que de qualquer modo falsear 
a verdade do referendo é punido com pena de prisão até 
dois anos ou com pena de multa até 240 dias.

Artigo 198.º
Obstrução à fiscalização

Quem impedir a entrada ou a saída em assembleia de 
voto ou de apuramento de qualquer delegado de partido 

ou grupo de cidadãos interveniente em campanha para 
referendo, ou por qualquer modo tentar opor -se a que 
exerça os poderes conferidos pela presente lei, é punido 
com pena de prisão até um ano ou com pena de multa até 
120 dias.

Artigo 199.º

Recusa a receber reclamações, protestos ou contraprotestos

O presidente de mesa de assembleia de voto ou de apura-
mento que ilegitimamente se recusar a receber reclamação, 
protesto ou contraprotesto é punido com pena de prisão até 
dois anos ou com pena de multa até 240 dias.

Artigo 200.º

Perturbação ou impedimento da assembleia 
de voto ou de apuramento

1 — Quem, por meio de violência ou participando em 
tumulto, desordem ou vozearia, impedir ou perturbar gra-
vemente a realização, o funcionamento ou o apuramento 
de resultados de assembleia de voto ou de apuramento é 
punido com pena de prisão até três anos ou com pena de 
multa.

2 — Quem entrar armado em assembleia de voto ou 
apuramento, não pertencendo a força pública devidamente 
autorizada, é punido com pena de prisão até um ano ou 
com pena de multa de 120 dias.

Artigo 201.º

Presença indevida em assembleia de voto ou de apuramento

Quem durante as operações de votação ou de apura-
mento se introduzir na respetiva assembleia sem ter direito 
a fazê -lo e se recusar a sair, depois de intimado a fazê -lo 
pelo presidente, é punido com pena de prisão até um ano 
ou com pena de multa até 120 dias.

Artigo 202.º

Não comparência da força de segurança

O comandante de força de segurança que injustifica-
damente deixar de cumprir os deveres decorrentes do ar-
tigo 125.º é punido com pena de prisão até um ano ou com 
pena de multa até 120 dias.

Artigo 203.º

Falsificação de boletins, atas ou documentos relativos a referendo

Quem dolosamente alterar, ocultar, substituir, destruir 
ou suprimir, por qualquer modo, boletim de voto, ata de 
assembleia de voto ou de apuramento ou qualquer do-
cumento respeitante a operações de referendo é punido 
com pena de prisão até dois anos ou com pena de multa 
até 240 dias.

Artigo 204.º

Desvio de voto antecipado

O empregado do correio que desencaminhar, retiver 
ou não entregar à junta de freguesia voto antecipado, nos 
casos previstos nesta lei, é punido com pena de prisão até 
dois anos ou com pena de multa até 240 dias.
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Artigo 205.º
Falso atestado de doença ou deficiência física

O médico que atestar falsamente doença ou deficiência 
física é punido com pena de prisão até dois anos ou pena 
de multa até 240 dias.

Artigo 206.º
Agravação

As penas previstas nos artigos desta secção são agrava-
das de um terço nos seus limites mínimo e máximo se o 
agente tiver intervenção em atos de referendo, for membro 
de comissão recenseadora, de secção ou assembleia de voto 
ou de assembleia de apuramento, for delegado de partido 
político ou grupo de cidadãos à comissão, secção ou assem-
bleia ou se a infração influir no resultado da votação.

SECÇÃO III

Ilícito de mera ordenação social

DIVISÃO I

Disposições gerais

Artigo 207.º
Órgãos competentes

1 — Compete à Comissão Nacional de Eleições, com 
recurso para a Secção Criminal do Supremo Tribunal de 
Justiça, aplicar as coimas a contraordenações relacionadas 
com a efetivação de referendo cometidas por partido po-
lítico ou grupo de cidadãos, por empresa de comunicação 
social, de publicidade, de sondagens ou proprietária de 
sala de espetáculos.

2 — Compete nos demais casos ao presidente da câmara 
municipal da área onde a contraordenação tiver sido come-
tida aplicar a respetiva coima, com recurso para o tribunal 
competente.

Artigo 208.º
Afetação do produto das coimas

O produto das coimas correspondentes a contraorde-
nações previstas pela presente lei é afetado da seguinte 
forma:

a) 40 % para o Estado;
b) 60 % para a RAA.

DIVISÃO II

Contraordenações relativas à campanha

Artigo 209.º
Reuniões, comícios ou desfiles ilegais

Quem promover reuniões, comícios, manifestações ou 
desfiles em contravenção do disposto na presente lei é 
punido com coima de € 2 000 a € 10 000.

Artigo 210.º
Violação de regras sobre propaganda sonora ou gráfica

Quem fizer propaganda sonora ou gráfica com violação 
do disposto na presente lei é punido com coima de € 500 
a € 2 000.

Artigo 211.º
Publicidade comercial ilícita

A empresa que fizer propaganda comercial com vio-
lação do disposto na presente lei é punida com coima de 
€ 10 000 a € 60 000.

Artigo 212.º
Violação de deveres por publicação informativa

A empresa proprietária de publicação informativa que 
não proceder às comunicações relativas à campanha para 
o referendo previstas na presente lei ou que não der tra-
tamento igualitário aos diversos partidos e grupos de 
cidadãos eleitores é punida com uma coima de € 4 000 
a € 40 000.

DIVISÃO III

Contraordenações relativas à organização 
do processo de votação

Artigo 213.º
Não invocação de impedimento

Aquele que não assumir funções de membro de mesa 
de assembleia de voto por impedimento justificativo que 
não invoque, podendo fazê -lo, imediatamente após a ocor-
rência ou o conhecimento do facto impeditivo, é punido 
com coima de € 400 a € 2 000.

DIVISÃO IV

Contraordenações relativas ao sufrágio e ao apuramento

Artigo 214.º
Não abertura de serviço público

O membro de junta de freguesia e o responsável por 
centro de saúde ou local equiparado que não abrir os res-
petivos serviços no dia da realização do referendo é punido 
com coima de € 200 a € 4 000.

Artigo 215.º
Não apresentação de membro de mesa de assembleia 

de voto à hora legalmente fixada

O membro de mesa de assembleia de voto que não se 
apresentar no local do seu funcionamento até uma hora 
antes da hora marcada para o início das operações é punido 
com coima de € 200 a € 1 000.

Artigo 216.º
Não cumprimento de formalidades por membro de mesa 
de assembleia de voto ou de assembleia de apuramento

O membro de mesa de assembleia de voto ou de apura-
mento que não cumprir ou deixar de cumprir, sem intenção 
fraudulenta, formalidade legalmente prevista na presente 
lei é punido com coima de € 500 a € 1 000.

Artigo 217.º
Não registo de emissão correspondente 

ao exercício de direito de antena

A estação de rádio ou de televisão que não registar 
ou não arquivar o registo de emissão correspondente ao 
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exercício do direito de antena é punida com coima de 
€ 4 000 a € 10 000.

Artigo 218.º

Não cumprimento de deveres por estação de rádio ou televisão

1 — A empresa proprietária de estação de rádio ou te-
levisão que não der tratamento igualitário aos diversos 
partidos e grupos de cidadãos eleitores intervenientes na 
campanha de referendo é punida com coima de € 20 000 
a € 300 000.

2 — A empresa proprietária de estação de rádio ou 
televisão que não cumprir os deveres impostos pelos 
artigos 51.º, 52.º, n.os 1 e 2, 53.º e 54.º é punida, por cada 
infração, com coima de:

a) € 2 000 a € 50 000, no caso de estação de rádio;
b) € 20 000 a € 100 000, no caso de estação de tele-

visão.

Artigo 219.º

Não cumprimento de deveres pelo 
proprietário de sala de espetáculo

O proprietário de sala de espetáculo que não cumprir 
os seus deveres relativos à campanha constantes dos 
artigos 59.º, n.os 1 e 3, e 60.º, é punido com coima de 
€ 4 000 a € 10 000.

Artigo 220.º

Propaganda na véspera do referendo

Aquele que no dia anterior ao referendo fizer propa-
ganda por qualquer modo é punido com coima de € 200 
a € 1 000.

TÍTULO IV

Efeitos do referendo

Artigo 221.º

Eficácia vinculativa

O referendo só tem efeito vinculativo quando o número 
de votantes for superior a metade dos eleitores inscritos 
no recenseamento.

Artigo 222.º

Dever de agir da Assembleia Legislativa

Se da votação resultar resposta afirmativa de eficá-
cia vinculativa à pergunta ou perguntas submetidas a 
referendo, a ALRAA aprovará, em prazo não superior 
a 90 dias, o decreto legislativo regional de sentido cor-
respondente.

Artigo 223.º

Propostas de referendo objeto de resposta negativa

As propostas de referendo objeto de resposta negativa 
do eleitorado não podem ser renovadas na mesma sessão 
legislativa, salvo nova eleição da ALRAA.

TÍTULO V
Disposições finais e transitórias

Artigo 224.º
Comissão Nacional de Eleições

A Comissão Nacional de Eleições exerce as suas com-
petências também em relação aos atos de referendo de 
âmbito regional.

Artigo 225.º
Direito supletivo

São aplicáveis ao regime de referendo, supletivamente e 
com as devidas adaptações, em tudo o que não se encontre 
expressamente estabelecido na presente lei, as disposições 
da Lei Eleitoral para a ALRAA.

Aprovada em 19 de dezembro de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 17 de janeiro de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 20 de janeiro de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei Orgânica n.º 3/2015
de 12 de fevereiro

Sétima alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 267/80, de 8 de agosto, alterado pelas Leis n.os 28/82, de 15 de 
novembro, e 72/93, de 30 de novembro, e pelas Leis Orgânicas 
n.os 2/2000, de 14 de julho, 2/2001, de 25 de agosto, 5/2006, de 
31 de agosto, e 2/2012, de 14 de junho.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, a lei orgânica 
seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 267/80, de 8 de agosto

O artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 267/80, de 8 de agosto, 
alterado pelas Leis n.os 28/82, de 15 de novembro, e 72/93, 
de 30 de novembro, e pelas Leis Orgânicas n.os 2/2000, 
de 14 de julho, 2/2001, de 25 de agosto, 5/2006, de 31 de 
agosto, e 2/2012, de 14 de junho, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 13.º
[...]

1 — Em cada círculo eleitoral de ilha são eleitos dois 
deputados e mais um por cada 7250 eleitores ou fração 
superior a 1000, nos termos do n.º 3.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As frações superiores a 1000 eleitores de todos 

os círculos eleitorais de ilha são ordenadas por ordem 
decrescente e os deputados distribuídos pelos círculos 
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eleitorais, de acordo com essa ordenação, até ao limite 
estabelecido no artigo 11.º -A.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)»

Artigo 2.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 267/80, de 8 de agosto

É aditado o artigo 11.º -A ao Decreto -Lei n.º 267/80, 
de 8 de agosto, alterado pelas Leis n.os 28/82, de 15 de 
novembro, e 72/93, de 30 de novembro, e pelas Leis Orgâ-
nicas n.os 2/2000, de 14 de julho, 2/2001, de 25 de agosto, 
5/2006, de 31 de agosto, e 2/2012, de 14 de junho, com a 
seguinte redação:

«Artigo 11.º -A
Limite de deputados

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores é composta por um máximo de cinquenta e sete 
deputados.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 19 de dezembro de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 3 de fevereiro de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 5 de fevereiro de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 30/2015
de 12 de fevereiro

A Constituição da República Portuguesa prevê que o 
«Estado é unitário e respeita na sua organização e funcio-
namento o regime autonómico insular e os princípios da 
subsidiariedade, da autonomia das autarquias locais e da 
descentralização democrática da Administração Pública» 
(artigo 6.º, n.º 1) e que «a lei estabelecerá adequadas 
formas de descentralização e desconcentração adminis-
trativas, sem prejuízo da necessária eficácia e unidade de 
ação da Administração» (artigo 267.º, n.º 2).

Este desígnio da descentralização foi reforçado, com a 
revisão constitucional de 1997, pela introdução do princí-
pio da subsidiariedade, na sua dimensão interna, enquanto 
princípio constitucional orientador do estatuto organizativo 
e funcional do Estado Português.

A descentralização representa um processo evolutivo da 
organização do Estado, visando o aumento da eficiência 
e eficácia da gestão dos recursos e prestação de serviços 
públicos pelas entidades locais, mediante a proximidade 

na avaliação e na decisão atendendo às especificidades 
locais.

Uma organização administrativa mais descentralizada 
pode potenciar ganhos de eficiência e eficácia com a apro-
ximação das decisões aos problemas, a promoção da coesão 
territorial e a melhoria da qualidade dos serviços prestados 
às populações através de respostas adaptadas às especifici-
dades locais, a racionalização dos recursos disponíveis e a 
responsabilização política mais imediata e eficaz.

Ao invés, a centralização administrativa pode acarretar 
desvantagens resultantes da degradação e perda de infor-
mação ao longo da cadeia de decisão, da inviabilização da 
otimização face às preferências locais e à maior e melhor 
qualidade da informação existente, gerando processos de 
tomada de decisão mais longos e ineficientes e aumentando 
o custo de gestão devido à necessidade de uma estrutura 
mais complexa.

Em Portugal, de acordo com os dados do Eurostat e da 
OCDE, o peso da despesa da Administração Local no total 
da Administração Pública em 2011 era em média 10 pontos 
percentuais inferior à média da União Europeia.

A descentralização administrativa é uma tarefa constitu-
cional ainda pouco concretizada. A Lei n.º 159/99, de 14 de 
setembro, surgiu como tentativa legislativa de regulamen-
tação da ação descentralizadora da Administração Pública, 
mas acabou por ficar praticamente sem concretização. Na 
década de 2000, os Governos anteriores realizaram dois 
estudos sobre a organização e reforma do Estado que abor-
daram o tema da descentralização — o estudo «Caracteri-
zação das Funções do Estado» (2003) e o relatório final do 
PRACE – Programa de Reestruturação da Administração 
Central do Estado (2006) —, mas esses estudos ficaram 
também sem significativa concretização.

Pretendendo aprofundar as possibilidades de descen-
tralização, o XIX Governo Constitucional decidiu realizar 
um estudo -piloto com duas comunidades intermunicipais 
(CIM), a CIM Alto Minho e a CIM Região de Aveiro — 
Baixo Vouga, sobre modelos de competências, de finan-
ciamento, de governação, de gestão e de transferências de 
recursos para as CIM.

O XIX Governo Constitucional lançou ainda o «Apro-
ximar — Programa de Descentralização de Políticas Públi-
cas», através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 15/2013, de 19 de março, que, entre outros objetivos, 
tinha por missão identificar competências dos serviços 
e organismos da administração central com potencial de 
descentralização.

A descentralização administrativa do Estado é também 
assumida como objetivo no Guião da Reforma do Estado, 
aprovado pelo XIX Governo Constitucional, em maio de 
2014, e que aponta caminhos para um novo processo de 
transferência de competências da administração central 
para os municípios e as entidades intermunicipais, com o 
respetivo envelope financeiro mas sem aumento da despesa 
pública, em domínios como a educação, os serviços locais 
de saúde, os contratos de desenvolvimento e a inclusão 
social e cultura.

Já em concretização deste processo descentralizador foi 
publicada a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que esta-
beleceu o regime jurídico das autarquias locais, incluindo 
o enquadramento legal para a descentralização de com-
petências, prevendo e regulamentando dois mecanismos 
jurídicos de descentralização do Estado nos municípios e 
entidades intermunicipais: a transferência de competências 
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através de lei e a delegação de competências através da 
celebração de contratos interadministrativos.

A publicação deste novo regime das autarquias locais 
constitui um passo significativo no enquadramento e re-
gulamentação da descentralização de competências nas 
entidades locais — autarquias locais e entidades intermu-
nicipais —, em prol de uma melhor e mais eficiente orga-
nização dos serviços públicos, numa lógica de proximidade 
com as populações e os seus problemas.

Essa descentralização teve já efetivação dentro do uni-
verso da administração local com a transferência e dele-
gação de competências dos municípios para as freguesias 
ao abrigo da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e da Lei 
n.º 56/2012, de 8 de novembro. O incremento de compe-
tências próprias das freguesias previsto naquelas leis e a 
delegação legal pelos contratos de execução celebrados no 
1.º semestre de 2014 trouxeram um reforço de competên-
cias e de recursos financeiros e humanos para as freguesias, 
os quais previamente pertenciam aos municípios.

O estatuto das entidades intermunicipais (comunidades 
intermunicipais e áreas metropolitanas), aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, prevê também um reforço 
destas entidades intermunicipais, as quais surgem como 
um nível adicional de governo ao qual podem ser alocadas 
atribuições e competências, quer pelo Estado, quer pelos 
municípios.

Em julho de 2014, por proposta do XIX Governo 
Constitucional, foi discutido no Conselho de Concerta-
ção Territorial o aprofundamento da descentralização de 
competências, como um dos pilares da reforma do Estado, 
o qual dá, igualmente, sentido à reforma da administração 
local realizada e que já produziu importantes resultados 
no ajustamento estrutural e na sustentabilidade financeira 
do sector.

A opção do XIX Governo Constitucional passa por 
implementar a descentralização, em particular, nas áreas 
sociais, de forma progressiva e faseada, através de projetos-
-piloto, por contratualização com municípios com caracte-
rísticas territoriais e sociodemográficas diversas, ficando o 
eventual alargamento aos demais municípios dependente 
da avaliação dos resultados dos projetos -piloto que tenham 
sido implementados.

A execução da descentralização deve obedecer a um 
conjunto de princípios e requisitos comuns, tais como 
o não aumento da despesa pública global, o incremento 
da eficiência e da eficácia da gestão dos recursos pelos 
municípios ou entidades intermunicipais, a promoção da 
coesão territorial e a adoção de procedimentos inovadores 
e diferenciados de gestão, permitindo a otimização dos 
serviços prestados ao nível local.

A avaliação e o acompanhamento dos projetos -piloto é 
um elemento essencial deste processo, o qual deve permitir 
a monitorização do resultado dos projetos e a comparação 
entre os municípios, assentando em metas e métricas de 
melhoria da qualidade do serviço prestado e da repartição 
das competências entre cada entidade.

O regime jurídico da transferência de competências 
do Estado para as autarquias locais e para as entidades 
intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, regulamenta a celebração dos contratos inte-
radministrativos de delegação de competências e remete 
para ato legislativo a identificação das competências que 
são delegáveis nas autarquias locais, o que se faz através 
do presente decreto -lei.

O presente decreto -lei concretiza também alguns aspe-
tos do processo de descentralização como a garantia de 
melhoria da qualidade do serviço público, a avaliação e 
monitorização dos projetos -piloto e a afetação dos recursos 
necessários e suficientes na prestação do serviço público 
prestado pela entidade pública local.

Este processo permitirá aprofundar um caminho de 
descentralização progressivo e sustentado, assente em 
dados de monitorização e acompanhamento fidedignos e 
rigorosos, podendo os modelos contratuais ser adequados 
no decurso do processo e mediante os resultados da sua 
evolução.

Foram ouvidos o Conselho de Concertação Territorial e 
a Associação Nacional de Municípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece o regime de delegação 
de competências nos municípios e entidades intermunici-
pais no domínio de funções sociais, em desenvolvimento 
do regime jurídico da transferência de competências do 
Estado para as autarquias locais e para as entidades inter-
municipais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro.

Artigo 2.º
Processo de delegação

1 — A delegação das competências prevista no presente 
decreto -lei concretiza -se através da celebração de contra-
tos interadministrativos, nos termos previstos no regime 
jurídico referido no artigo anterior.

2 — A contratualização da delegação de competências 
pode ser realizada de forma gradual e faseada, através de 
projetos -piloto, iniciando -se com um número limitado de 
municípios ou entidades intermunicipais, o qual pode ser 
depois eventualmente alargado conforme os resultados da 
avaliação da implementação daqueles projetos.

3 — A implementação gradual e faseada da contratu-
alização da delegação de competências deve assegurar a 
representatividade e a diversidade territoriais e demográ-
ficas dos projetos -piloto, respeitando a igualdade e não 
discriminação dos municípios interessados.

Artigo 3.º
Melhoria do desempenho dos serviços públicos

1 — O processo de delegação de competências deve 
garantir a melhoria da qualidade e eficiência dos serviços 
públicos que por ele estejam abrangidos.

2 — O objetivo da melhoria de qualidade de serviço é 
prosseguido pelo estabelecimento, no contrato de delega-
ção, de indicadores de desempenho de serviço público de 
referência mensuráveis e acordados entre as partes.

Artigo 4.º
Recursos financeiros

1 — Os contratos interadministrativos preveem a trans-
ferência dos recursos financeiros necessários e suficientes 
para o exercício das competências delegadas na entidade 
local, sem aumentar a despesa pública do Estado.
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2 — O modelo de financiamento constante dos contratos 
interadministrativos pode prever incentivos à eficiência da 
gestão dos recursos públicos, promovendo a otimização da 
utilização dos meios disponíveis e, eventualmente, repar-
tindo entre o Estado e a entidade local delegatária o produto 
do acréscimo de eficiência que tenha sido alcançado.

Artigo 5.º
Recursos patrimoniais

1 — Os contratos interadministrativos podem prever a 
transferência da titularidade e da gestão do património e dos 
equipamentos móveis ou imóveis afetos à prestação do serviço 
público em relação ao qual as competências são delegadas.

2 — A transferência a que se refere o número anterior 
opera com a celebração do contrato interadministrativo, 
incluindo uma cláusula de reversão, sujeita a registo.

3 — O contrato interadministrativo constitui título bas-
tante para o registo de imóveis a favor dos municípios 
ou entidades intermunicipais aos quais as competências 
tenham sido delegadas.

4 — Os imóveis revertem para a entidade delegante se 
o contrato interadministrativo cessar.

5 — A entidade delegante comunica por escrito à Direção-
-Geral do Tesouro e Finanças a celebração e cessação dos 
contratos que incluam a transferência da titularidade de 
imóveis do Estado.

Artigo 6.º
Repartição de responsabilidades

1 — O contrato interadministrativo identifica especi-
ficadamente as competências delegadas pelo Estado no 
município ou na entidade intermunicipal.

2 — O contrato interadministrativo pode prever uma 
matriz de repartição de responsabilidades que identifica as 
competências a delegar e regula a relação e níveis de inter-
venção das entidades públicas envolvidas na prestação de 
serviço público e no exercício das competências, garantindo 
uma articulação entre os diversos níveis da administração 
pública.

Artigo 7.º
Acompanhamento e monitorização
dos contratos interadministrativos

1 — O contrato interadministrativo estabelece mecanis-
mos de monitorização e acompanhamento da evolução da 
respetiva execução, de forma a garantir a adequação do 
modelo de descentralização adotado e o cumprimento dos 
níveis de qualidade dos serviços públicos prestados.

2 — Os resultados da monitorização e do acompanha-
mento da execução do contrato são divulgados periodi-
camente.

Artigo 8.º
Educação

No domínio da educação, no que se refere ao ensino bá-
sico e secundário, são delegáveis nos órgãos dos municípios 
e das entidades intermunicipais as seguintes competências:

a) No âmbito da gestão escolar e das práticas educa-
tivas:

i) Definição do plano estratégico educativo municipal 
ou intermunicipal, da rede escolar e da oferta educativa 
e formativa;

ii) Gestão do calendário escolar;

iii) Gestão dos processos de matrículas e de colocação 
dos alunos;

iv) Gestão da orientação escolar;
v) Decisão sobre recursos apresentados na sequência de 

instauração de processo disciplinar a alunos e de aplicação 
de sanção de transferência de estabelecimento de ensino;

vi) Gestão dos processos de ação social escolar;

b) No âmbito da gestão curricular e pedagógica:

i) Definição de normas e critérios para o estabelecimento 
das ofertas educativas e formativas, e respetiva distribui-
ção, e para os protocolos a estabelecer na formação em 
contexto de trabalho;

ii) Definição de componentes curriculares de base local, 
em articulação com as escolas;

iii) Definição de dispositivos de promoção do sucesso 
escolar e de estratégias de apoio aos alunos, em colabora-
ção com as escolas;

c) No âmbito da gestão dos recursos humanos:

i) Recrutamento, gestão, alocação, formação e avaliação 
do desempenho do pessoal não docente;

ii) Recrutamento de pessoal para projetos específicos 
de base local;

d) A gestão orçamental e de recursos financeiros;
e) No âmbito da gestão de equipamentos e infraestru-

turas do ensino básico e secundário:

i) Construção, requalificação, manutenção e conserva-
ção das infraestruturas escolares;

ii) Seleção, aquisição e gestão de equipamentos escola-
res, mobiliário, economato e material de pedagógico.

Artigo 9.º

Saúde

No domínio da saúde, são delegáveis nos órgãos dos 
municípios e das entidades intermunicipais as seguintes 
competências:

a) No âmbito das políticas de saúde:

i) Definição da Estratégia Municipal e Intermunicipal 
de Saúde, devidamente enquadrada no Plano Nacional 
de Saúde;

ii) Gestão dos espaços e definição dos períodos de funcio-
namento e cobertura assistencial, incluindo o alargamento 
dos horários de funcionamento das unidades funcionais dos 
Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES), no cumpri-
mento das obrigações e limites legalmente estabelecidos;

iii) Execução de intervenções de apoio domiciliário, de 
apoio social a dependentes, e de iniciativas de prevenção 
da doença e promoção da saúde, no âmbito do Plano Na-
cional de Saúde;

iv) Celebração de acordos com instituições particulares 
de solidariedade social para intervenções de apoio domi-
ciliário, de apoio social a dependentes, e de iniciativas de 
prevenção da doença e promoção da saúde, no âmbito do 
Plano Nacional de Saúde;

b) No âmbito da administração da unidade de saúde:

i) Gestão dos transportes de utentes e de serviços ao 
domicílio;
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ii) Administração de Unidades de Cuidados na Comu-
nidade;

c) No âmbito da gestão dos recursos humanos, o recru-
tamento, a alocação, a gestão, a formação e a avaliação do 
desempenho dos técnicos superiores, técnicos superiores 
de saúde, técnicos de diagnóstico e terapêutica, assistentes 
técnicos e assistentes operacionais;

d) No âmbito da gestão dos recursos financeiros, a ela-
boração de protocolos de apoio financeiro (mecenato);

e) No âmbito da gestão de equipamentos e infraestru-
turas dos centros de saúde:

i) Gestão das infraestruturas dos ACES, designada-
mente construção, manutenção de edifícios e equipamen-
tos, arranjos exteriores, jardinagem e serviços de limpeza, 
segurança e vigilância;

ii) Gestão dos bens móveis entre as unidades funcionais 
dos ACES.

Artigo 10.º

Segurança social

1 — Os órgãos das entidades intermunicipais podem, 
em articulação com as Plataformas Supraconcelhias da 
Rede Social (PSRS):

a) Propor a instalação de unidades da Rede Local de 
Intervenção Social, tendo em conta as necessidades das 
populações e as realidades locais;

b) Propor os territórios a serem abrangidos por Contratos 
Locais de Desenvolvimento Social, nos termos definidos 
em portaria do membro do Governo responsável pela área 
da segurança social.

2 — Os órgãos dos municípios e das entidades intermu-
nicipais podem, em articulação com os Conselhos Locais 
de Ação Social (CLAS) e as PSRS, respetivamente:

a) Implementar novos mecanismos de atuação e dife-
rentes estratégias de ação, em resposta às necessidades 
sociais;

b) Cooperar e articular com outras entidades, serviços 
ou setores da comunidade, designadamente das áreas da 
segurança social, do emprego e da formação profissional, 
da educação, da habitação, bem como com outros sectores 
que se revelem estratégicos para a prossecução dos obje-
tivos de inserção.

3 — No domínio da ação social, em articulação com os 
CLAS, pode ser contratualizada com os órgãos dos muni-
cípios a delegação das seguintes competências:

a) Participar na execução do serviço contratualizado no 
âmbito do Serviço de Atendimento e de Acompanhamento 
Social referente à implementação da Rede Local de Inser-
ção Social (RLIS), nos termos definidos em portaria do 
membro do Governo responsável pela área da segurança 
social;

b) Participação na execução do Programa de Contratos 
Locais de Desenvolvimento Social, nos termos definidos 
em portaria do membro do Governo responsável pela área 
da segurança social.

Artigo 11.º

Cultura

No domínio da cultura, são delegáveis nos órgãos dos 
municípios e das entidades intermunicipais as seguintes 

competências no âmbito dos equipamentos e infraestru-
turas culturais:

a) A gestão dos espaços físicos, nomeadamente de 
museus, bibliotecas, teatros, salas de espetáculo, galerias, 
edifícios e sítios classificados;

b) A construção, manutenção, conservação, segurança, 
serviços de limpeza e vigilância;

c) A gestão da programação cultural, nomeadamente 
em museus;

d) A gestão dos recursos humanos, nomeadamente o 
recrutamento, a alocação, a formação e a avaliação do 
desempenho dos técnicos superiores, assistentes técnicos 
e assistentes operacionais;

e) A gestão financeira e orçamental.

Artigo 12.º
Disposição transitória

1 — O presente decreto -lei não prejudica as transfe-
rências ou delegações de competências e recursos para os 
municípios e entidades intermunicipais concretizadas até 
à data da sua entrada em vigor, nem o disposto no Decreto-
-Lei n.º 144/2008, de 28 de julho.

2 — Até à respetiva integração no Fundo Social Muni-
cipal, as transferências de recursos financeiros para os 
municípios e as entidades intermunicipais a que se refere o 
artigo 4.º são efetuadas por recurso a verbas do orçamento 
do programa orçamental da entidade delegante.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de 
janeiro de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Luís Miguel 
Poiares Pessoa Maduro — Paulo José de Ribeiro Moita 
de Macedo — Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato — Luís 
Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 6 de fevereiro de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de fevereiro de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS

E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Portaria n.º 29/2015
de 12 de fevereiro

O Governo considera que o pessoal não docente cons-
titui um capital humano de importância fundamental no 
bom funcionamento do sistema educativo. Pela contribui-
ção técnica e pedagógica inerente ao seu perfil funcional, 
os assistentes operacionais e os assistentes técnicos são 
os primeiros profissionais de ensino a contactar com 
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as crianças e jovens, bem como com as famílias, pais 
encar regados de educação e professores. No decorrer dos 
últimos anos, sem descurar as inerentes preocupações 
pedagógicas, tem sido efetuada uma gestão mais eficiente 
dos recursos humanos existentes nas escolas, tendo no 
entanto sido diagnosticada uma lacuna nas escolas do 
1.º Ciclo do Ensino Básico que o presente diploma vem 
colmatar. Com a presente portaria pretende -se assegurar 
uma gestão mais rigorosa dos recursos humanos e ga-
rantir melhores condições de apoio, acompanhamento e 
vigilância aos alunos através da atribuição de assistentes 
operacionais às escolas com menos de 48 alunos. Esta 
alteração vai igualmente permitir uma maior estabilidade 
no pessoal não docente, bem como garantir condições de 
aprendizagem mais favoráveis aos alunos e maior apoio 
ao trabalho docente.

Considerando os objetivos de satisfação das necessi-
dades e da gestão eficiente dos recursos humanos não 
docentes dos agrupamentos de escolas e das escolas não 
agrupadas, são alterados os critérios e a fórmula de cálculo 
da dotação máxima de referência dos assistentes opera-
cionais e dos assistentes técnicos, presentes na Portaria 
n.º 1049 -A/2008, de 16 de setembro. Esta dotação máxima 
serve igualmente de referência para efeitos da determina-
ção do valor das transferências do orçamento do Ministério 
da Educação e Ciência para os Municípios para efeitos do 
pagamento das remunerações do pessoal não docente, con-
forme previsto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 144/2008, 
de 28 de julho.

Por sua vez, importa alterar a Portaria n.º 1049 -A/2008, 
de 16 de setembro considerando as modificações efe-
tuadas nas carreiras gerais da Administração Pública 
através da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, revo-
gada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, é atualizada 
a terminologia das categorias profissionais dos traba-
lhadores a quem se destina a presente portaria e que 
integram, na organização educativa, o corpo de pessoal 
não docente.

Assim:
Nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 144/2008, de 28 de julho, manda o Governo, pela 
Ministra de Estado e das Finanças e pelos Ministros Ad-
junto e do Desenvolvimento Regional e da Educação e 
Ciência, o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações

São alterados o ponto 3.º, o número 1 e a alínea b) do 
n.º 1, ambos do ponto 4.º, a alínea a) do n.º 2.2 do ponto 4.º 
da Portaria n.º 1049 -A/2008, de 16 de setembro, que pas-
sam a ter a seguinte redação:

“3.º A dotação máxima de referência dos assistentes 
técnicos para os agrupamentos de escolas e escolas 
não agrupadas é determinada pelo número de alunos 
do 2.º e 3.º ciclos dos ensinos básico e secundário do 
agrupamento ou escola não agrupada.

4.º [...]
1 — A fórmula de cálculo para os assistentes técnicos, 

que tem por base o número de alunos do 2.º e 3.º ciclos 
dos ensinos básico e secundário do agrupamento ou 
escola não agrupada, é a seguinte:

a) [...]

b) Se o número de alunos for maior que 300 e menor 
ou igual a 1100, acresce mais um assistente por cada 
conjunto adicional de 1 a 200 alunos.

2 — [...]
2.1 — [...]

a) [...]
b) [...]

2.2 — [...]

a) Entre 21 e 48 alunos, um assistente operacional;
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]

2.3 — [...]”

Artigo 2.º

Aditamentos

São aditadas à Portaria n.º 1049 -A/2008, de 16 de se-
tembro, as alíneas c) e d) ao n.º 1 do ponto 4.º:

“4.º [...]
1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) Se o número de alunos for maior que 1100, acresce 

mais um assistente por cada conjunto adicional de 1 a 
300 alunos.

d) Os agrupamentos onde esteja sediado um Centro 
de Formação de Associação de Professores (CFAE) 
terão o acréscimo de um assistente técnico.”

Artigo 3.º

Terminologia

1 — Em toda a portaria onde se lê “assistentes de admi-
nistração escolar” deve ler -se “assistentes técnicos”.

2 — Em toda a portaria onde se lê “auxiliares de ação 
educativa” deve ler -se “assistentes operacionais”.

3 — Em toda a portaria onde se lê “chefe de serviços” 
deve ler -se “coordenador técnico”.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Casa-
nova Morgado Dias de Albuquerque, em 30 de janeiro de 
2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regio-
nal, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro, em 30 de janeiro 
de 2015. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno Paulo 
de Sousa Arrobas Crato, em 29 de janeiro de 2015. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 3/2015
Por ordem superior se torna público que, em 11 de 

novembro de 2014 e em 11 de dezembro de 2014, foram 
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emitidas notas, respetivamente, pelo Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros e pela Embaixada do Reino de Espanha 
em Lisboa em que se comunica terem sido cumpridas 
as respetivas formalidades constitucionais internas de 
aprovação do Acordo sobre as Condições de Exercício 
da Atividade das Frotas Portuguesa e Espanhola nas 
Águas de Ambos os Países, assinado em Bruxelas, em 
24 de março de 2014.

O referido Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 21/2014, 
de 8 de agosto, publicado no Diário da República, 1.ª Série, 
n.º 152, de 8 de agosto de 2014.

Nos termos do artigo 8.º do referido Acordo, este entrou 
em vigor em 12 de dezembro de 2014.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 14 de janeiro de 
2015. — O Diretor -Geral, Pedro Costa Pereira. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 30/2015
de 12 de fevereiro

A Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, retificada pela Decla-
ração de Retificação n.º 59-A/2012, de 12 de outubro, 
procedeu à revisão do regime jurídico do arrendamento 
urbano, alterando o Código Civil, o Código de Processo 
Civil e a Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro.

A referida lei aprovou medidas destinadas a dinamizar o 
mercado de arrendamento urbano, nomeadamente, criando 
um procedimento especial de despejo do local arrendado 
que permita a célere recolocação daquele no mercado de 
arrendamento.

O Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro, procedeu à 
defi nição das regras do funcionamento do Balcão Nacional 
do Arrendamento e do procedimento especial de despejo.

A Portaria n.º 9/2013, de 10 de janeiro, regulamentou 
vários aspetos do procedimento especial de despejo, pre-
visto nos artigos 15.º a 15.º-S da Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, aprovando igualmente o modelo do reque rimento 
de despejo na sua versão em papel, o qual é apresentado, 
em modelo próprio, no Balcão Nacional do Arrendamento, 
sendo exigido ao requerente a junção de prova do paga-
mento do imposto do selo, o que tem vindo a suscitar 
algumas dificuldades, sobretudo, nas situações de contratos 
de arrendamento mais antigos.

Face a estas dificuldades, a Lei n.º 79/2014, de 19 de 
dezembro, alterou a Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, 
desig nadamente a alínea h) do n.º 2 do art.º 15.º-B, no 
sentido de permitir, em alternativa à junção do comprova-
tivo do pagamento do imposto do selo, a junção do com-
provativo do pagamento do IRS ou do IRC, relativo aos 
últimos quatro anos e do qual constem as rendas relativas 
ao locado, salvo se o contrato for mais recente.

A modificação atrás referida importa, necessariamente, 
a alteração do modelo do requerimento de despejo na sua 
versão em papel, o que, agora, se regulamenta.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Justiça, ao abrigo da 

alínea a) do n.º 9 do art.º 15.º-S da Lei n.º 6/2006, de 27 de 

fevereiro, e do n.º 1 do art.º 5.º do Decreto-Lei n.º 1/2013, 
de 7 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 9/2013, de 10 de janeiro

O modelo do requerimento de despejo a que se refere o 
n.º 1 do artigo 2.º da Portaria n.º 9/2013, de 10 de janeiro 
e que consta do anexo dessa portaria, é alterado de acordo 
com o anexo da presente portaria, que dela faz parte in-
tegrante.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira 
da Cruz, em 30 de janeiro de 2015.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º) 
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Referências  
1 É essencial que preencha os campos de domicílio/morada com a máxima precisão, desde logo porque estes elementos têm que 

corresponder aos constantes do contrato de arrendamento. A correta identificação da morada e contactos do requerido permitem uma 
maior celeridade na condução do procedimento. Preencha estes elementos da forma mais completa possível. Dados como o código 
postal podem ser obtidos em  www.ctt.pt. 

2 Neste caso, e se o arrendatário for casado, deve ser indicado no local próprio, como requerido, o cônjuge do arrendatário que não 
seja parte do contrato de arrendamento. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 31/2015
de 12 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, es-
tabeleceu o modelo de governação dos fundos europeus 
estruturais e de investimento (FEEI), entre os quais se 
inclui o Fundo Europeu Agrícola e de Desenvolvimento 
Rural (FEADER), determinou a estruturação operacional 
deste fundo em três programas de desenvolvimento rural, 
um para o continente, designado PDR 2020, outro para a 
região autónoma dos Açores, designado PRORURAL+, 
e outro para a região autónoma da Madeira, designado 
PRODERAM 2020.

O PDR 2020 foi aprovado formalmente pela Comissão 
Europeia através da Decisão C (2014) 9896 final, de 12 de 
dezembro de 2014.

Na arquitetura do PDR 2020, à área relativa à «Compe-
titividade e organização da produção», corresponde uma 
visão da estratégia nacional para o desenvolvimento rural, 
no domínio do apoio às empresas, que tem como princípio 
determinante a concentração dos apoios no sector e na 
produção de bens transacionáveis dirigidas aos agentes 
económicos diretamente envolvidos na criação de valor, 
a partir de atividades agrícolas e agroalimentares e assente 
numa gestão eficiente dos recursos.

Inserida na referida área de «Competitividade e organi-
zação da produção», encontramos a Medida «Valorização 
da Produção Agrícola», que contempla vários instrumentos, 
nomeadamente ao nível das taxas de apoio e outras majo-
rações, concebidos para criar condições que potenciem, 

8 Juntar comprovativo da comunicação prevista na al. c) do Art.º 1101.º do Código Civil ou da comunicação prevista no n.º 1 do Art.º 1103.º 
do Código Civil juntamente com os documentos previstos no n.º 2 do mesmo artigo ou, sendo caso disso, de cópia da certidão a que se 
refere o n.º 7 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto. 

9 Juntar comprovativos das comunicações da iniciativa do senhorio e o documento de resposta do arrendatário previstas nos n.ºs 3 e 4 do Art.º 
1098.º do Código Civil. 
10 Juntar comprovativo da comunicação prevista no n.º 2 do Art.º 1084.º do Código Civil bem como, quando aplicável, do 

comprovativo, emitido pela autoridade competente, da oposição à realização da obra. 
11 Juntar comprovativo da comunicações previstas no n.º 2 do artigo 1084.º do Código Civil. 
12 Valor correspondente à renda atual. No caso de desocupação de um conjunto de imóveis o valor a indicar deverá corresponder à soma das 
rendas dos mesmos. 
13 Em caso afirmativo deverá juntar a comunicação ao arrendatário do montante da dívida. 
14 Deve ser apresentado o respetivo documento. 
15 Deve invocar com todo o rigor a disposição legal em que assenta a isenção e, se necessário, juntar documento que comprove a situação de 
isenção. 
16 A designação será efetuada no momento da conversão do requerimento em título para desocupação do locado ou, caso tenha sido 

apresentada oposição, quando for comunicado ao BNA a respetiva decisão judicial favorável ao requerente. 
17 A validade desta designação será confirmada aquando da conversão em título para desocupação do locado ou, caso tenha sido 

apresentada oposição, quando for comunicado ao BNA a respetiva decisão judicial. Se nesse momento a designação não for válida, o BNA 
designará, para proceder à desocupação, agente de execução ou notário, ou, caso tal não seja possível, oficial de justiça. 

18 Indique se a entidade pagadora dos honorários do agente de execução ou do notário está sujeita a retenção. 
19 Indique sempre o nome completo do requerente/senhorio. No caso de este ser pessoa coletiva, indique-o tal como consta do cartão de 

identificação de pessoa coletiva. Sendo pessoa individual, indique-o como consta do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão. Estes 
campos são de preenchimento obrigatório. No entanto, caso não seja constituído mandatário é essencial que indique os seus contactos 
telefónicos e de correio eletrónico para que se torne mais facilitado o contacto com o agente de execução. Deve preencher um exemplar 
desta secção do requerimento por cada requerente/senhorio. 

20 É essencial a correta indicação do número fiscal. Verifique o número introduzido por confronto com o cartão de identificação fiscal. 
21 Deverá indicar o seu endereço de correio eletrónico se pretender receber comunicações por esta via sobre o processo. 
22 Deve apresentar documento comprovativo. 
23 Deve apresentar documento comprovativo. Dispõe do prazo de 5 dias, a contar da notificação da decisão definitiva da Segurança Social 

que lhe indeferiu o pedido de apoio judiciário, para efetuar o pagamento da taxa de justiça devida sob pena de extinção do PED ou, caso já 
tenha sido constituído título para desocupação do locado, de pagamento de valor igual a 10 vezes o da taxa devida. 

24 Deve invocar com todo o rigor a disposição legal em que assenta a isenção e, se necessário, juntar documento que comprove a situação de 
isenção. 
25 Deve ser junta a respetiva procuração. 
26 Indique sempre o nome completo do arrendatário/requerido. No caso de este ser pessoa coletiva, indique-o tal como consta do cartão 

de identificação de pessoa coletiva. Sendo pessoa individual, indique-o como consta do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão. Estes 
campos são de preenchimento obrigatório. É conveniente que indique todos os elementos disponíveis para que se torne mais facilitado 
o contacto com o agente de execução/notário. Deve preencher um exemplar desta secção do requerimento por cada 
arrendatário/requerido. 

27 Deverá preencher este campo caso esteja a indicar cônjuge do arrendatário que, não sendo parte do contrato de arrendamento, 
deva também intervir como requerido. 

28 Se possível é importante a correta indicação do número fiscal. 
29 Deve ser entregue o documento comprovativo da convenção de morada, caso esta não resulte do contrato de arrendamento. É essencial 

que preencha os campos de morada com a máxima precisão, para que todas as comunicações possam fazer-se sem dificuldades. 
30 Deve preencher um exemplar desta secção do requerimento por cada outro interveniente. 
31 Para as dependências entre outros intervenientes pode escolher um dos tipos: Testemunha, Entidade Patronal, Legal Representante, 

Interveniente Acidental, Fiador, Patrono ou Patrocínio/Representação. 
32 Para cada bem indicado, nos tipos de bens, deve escolher um dos tipos: Imóvel, Veículo, Bem Móvel, Quota em Sociedade, Salário, 

Depósito Bancário, Título não depositado, Crédito, Outro direito, Aeronave, Navio ou Embarcação, Renda, Abono, Valor Mobiliário 
Depositado ou Estabelecimento Comercial. Deve preencher um exemplar desta secção do requerimento por cada bem. 

33 Para a relação de dependentes entre bens e intervenientes, pode escolher um dos tipos: Credor, Administrador, Devedor do Crédito, 
Titular, Possuidor do Bem, Locatário, Entidade Pagadora ou Detentor do Título. 

3 Tribunal competente para todas as questões suscitadas no âmbito do Procedimento Especial de Despejo é o da situação do locado (n.º 7 do 
art.º 15.º-S da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro). 
4 Art.º 15.º-B, n.º 2, al. e). Face ao fundamento invocado devem ser apresentados os documentos relativos a cada situação sendo 

imprescindível para qualquer deles o contrato de arrendamento. 
5 Juntar o acordo de revogação celebrado por escrito - Art.º 15.º, n.º 2, al. a) da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro. 
6 Juntar comprovativo da comunicação do senhorio prevista no n.º 1 do Art.º 1097.º do Código Civil. 
7 Juntar comprovativo da comunicação do arrendatário prevista no n.º 1 do Art.º 1098.º do Código Civil. 

Pedido de pagamento de rendas, encargos e despesas 

u ros Intervenientes 

Pessoa Coletiva

NIPC 

Denominação

Endereço de correio eletrónico 

Morada 

País de morada 

Localidade 

Código Postal

Dependentes: 31
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de forma abrangente ao longo do território, o empreende-
dorismo com base em decisões de iniciativa privada, que 
visem um aumento sustentável do valor acrescentado das 
explorações agrícolas.

Neste quadro, a ação «Jovens agricultores», deve contri-
buir para a renovação e melhoria na gestão das explorações 
agrícolas, com a promoção do acesso à terra, nomeada-
mente a jovens qualificados, sendo a formação técnica 
empresarial determinante para o aumento sustentável da 
capacidade de gerar valor pelo sector agrícola.

A renovação geracional e a entrada de novos agri-
cultores, com melhores qualificações técnicas e de 
gestão, é fundamental para a dinamização do sector, 
contribuindo para contrariar o grau de envelhecimento 
acentuado e o nível de educação baixo, com as inerentes 
dificuldades na adesão a formas de agricultura mais 
eficientes e sustentáveis promovendo a ocupação dos 
territórios rurais.

A experiência recente caracteriza -se por uma procura 
crescente de jovens empreendedores com projetos inova-
dores na utilização do recurso terra e no desenvolvimento 
empresarial do meio rural.

Deste modo, esta ação procura aumentar a atratividade 
do sector a jovens investidores, através do apoio à primeira 
instalação na atividade agrícola, promovendo o investi-
mento, a organização da produção e a transferência de 
conhecimento.

A necessidade de ter uma resposta consistente para 
a sustentabilidade económica de primeiras instalações 
traduz -se numa corresponsabilização do jovem agricultor, 
quer ao nível da sua formação, quer ao nível financeiro, 
quer ainda ao nível da participação no mercado através de 
Organizações de Produtores.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agricul-

tura, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, e no uso das compe-
tências delegadas através do Despacho n.º 12256 -A/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 
3 de outubro de 2014, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria estabelece o regime de aplicação da 
ação n.º 3.1, «Jovens agricultores», integrada na medida n.º 3, 
«Valorização da produção agrícola», da área n.º 2, «Competi-
tividade e organização da produção», do Programa de Desen-
volvimento Rural do Continente, abreviadamente designado 
por PDR 2020.

Artigo 2.º

Objetivos

O apoio previsto na presente portaria prossegue os 
seguintes objetivos:

a) Fomentar a renovação e o rejuvenescimento das 
empresas agrícolas;

b) Aumentar a atratividade do sector agrícola aos jovens 
investidores, promovendo o investimento, o apoio à aquisição 
de terras, a transferência de conhecimentos e a participação 
no mercado.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos da presente portaria, e para além das defini-
ções constantes do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, 
de 27 de outubro, entende -se por:

a) «Agricultor ativo», a pessoa singular ou coletiva, de 
natureza pública ou privada, que exerça atividade agrícola e 
que, caso receba um montante de pagamentos diretos supe-
rior a € 5.000, não exerça as atividades previstas no n.º 2 do 
artigo 9.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013;

b) «Atividade agrícola», a produção, a criação ou o cultivo 
de produtos agrícolas, incluindo a colheita, a ordenha, a cria-
ção de animais, e a detenção de animais para fins de produção;

c) «Exploração agrícola», o conjunto de parcelas ou 
animais utilizados para o exercício de atividades agrícolas, 
submetidos a uma gestão única;

d) «Jovem agricultor», o agricultor que, à data da apre-
sentação da candidatura, tenha idade compreendida entre 
os 18 e os 40 anos, inclusive, e se instale pela primeira vez 
numa exploração agrícola;

e) «Primeira instalação», a situação em que o jovem agri-
cultor, na qualidade de responsável pela exploração, assume 
formalmente a titularidade e a gestão da exploração agrícola, 
e encontra -se inscrito na autoridade tributária com atividade 
agrícola e no organismo pagador enquanto beneficiário;

f) «Produtos agrícolas», os produtos constantes do 
anexo I do Tratado de Funcionamento da União Euro-
peia, com exceção dos produtos da pesca e da aquicultura 
abrangidos pelo Regulamento (UE) n.º 1379/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro 
de 2013;

g) «Titular de uma exploração agrícola», o detentor, 
a qualquer título, do património fundiário necessário à 
produção de um ou vários produtos agrícolas, e gestor do 
aparelho produtivo;

h) «Valor produção padrão», o valor de um produto 
agrícola, vegetal ou animal expresso em termos de padrão 
da produção bruta.

Artigo 4.º
Beneficiários

Podem beneficiar do apoio previsto na presente portaria:
a) Os jovens agricultores, na aceção da alínea d) do 

artigo anterior;
b) As pessoas coletivas que revistam a forma de socie-

dade por quotas e com a atividade agrícola no objeto social, 
desde que os sócios gerentes sejam jovens agricultores, na 
aceção da alínea d) do artigo anterior, detenham a maio-
ria do capital social e individualmente uma participação 
superior a 25 % no capital social.

Artigo 5.º
Critérios de elegibilidade dos beneficiários

1 — Os candidatos aos apoios previstos na presente 
portaria, além do disposto no artigo anterior e sem prejuízo 
dos critérios de elegibilidade previstos no artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, devem ainda 
reunir as seguintes condições:

a) Encontrar -se legalmente constituídos;
b) Enquadrar -se na categoria de micro ou pequenas 

empresas na aceção da Recomendação 361/2003/CE, da 
Comissão, de 6 de maio de 2003;
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c) Adquirir a titularidade da exploração agrícola e efe-
tuar o respetivo registo no Sistema de Identificação Parce-
lar, até à data de aceitação da concessão do apoio;

d) Estar inscritos na autoridade tributária com atividade 
agrícola, até à data de aceitação da concessão do apoio;

e) Estar inscritos no organismo pagador enquanto be-
neficiário;

f) Apresentar um plano empresarial com a duração de 
cinco anos a contar da data de aceitação da concessão do 
apoio, que apresente coerência técnica, económica e finan-
ceira, o qual deve contemplar os seguintes elementos:

i) Descrição da situação inicial da exploração agrícola;
ii) Demonstração do potencial de produção da explora-

ção agrícola, expresso em valor de produção padrão que 
seja igual ou superior a € 8.000, por jovem agricultor, e 
inferior ou igual a € 1 500 000, por beneficiário;

iii) Indicação das etapas e metas para o desenvolvimento 
das atividades da exploração agrícola;

iv) Descrição da totalidade dos investimentos a realizar, 
com valor igual ou superior a € 55 000, por jovem agricultor, 
e inferior ou igual a € 3 000 000, por beneficiário, incluindo, 
se aplicável, os investimentos constantes da candidatura à ação 
n.º 3.2, «Investimentos na exploração agrícola», do PDR 2020;

v) Descrição detalhada das ações necessárias ao desen-
volvimento das atividades da exploração agrícola, designa-
damente as relacionadas com a sustentabilidade ambiental 
e a eficiência na utilização dos recursos, o aconselhamento 
agrícola e a formação;

g) Não ter obtido aprovação de quaisquer ajudas ao 
inves timento nem ter recebido prémio à primeira instalação 
antes da data de apresentação da candidatura, com exceção 
das candidaturas que tenham sido aprovadas nos últimos 
doze meses no âmbito do regime de apoio à reestruturação 
e reconversão das vinhas (VITIS);

h) Não ter recebido quaisquer ajudas à produção ou à ati-
vidade agrícola no âmbito do pedido único, exceto nos dois 
anos anteriores ao ano de apresentação do pedido de apoio.

2 — No caso de candidaturas apresentadas por pessoas 
coletivas, os sócios gerentes que sejam jovens agricultores 
devem reunir individualmente as condições previstas nas 
alíneas g) e h) do número anterior.

3 — Para efeito de cálculo do valor dos investimentos 
referido na subalínea iv) da alínea f) do n.º 1 são contabi-
lizados os seguintes montantes:

a) 100 % do total do investimento elegível apurado no 
âmbito da ação 3.2, «investimento na exploração agrícola», da 
medida 3, «valorização da produção agrícola», do PDR 2020;

b) 75 % do total do investimento elegível apurado no 
âmbito do regime de apoio à reestruturação e reconversão 
das vinhas (VITIS);

c) 100 % dos investimentos materiais e imateriais, di-
retamente relacionados com a primeira instalação, quando 
sejam suportados exclusivamente pelo beneficiário;

d) Até 2.000 euros relativos a formação.

Artigo 6.º
Critérios de seleção das candidaturas

1 — Para efeitos de seleção das candidaturas, são con-
siderados os seguintes critérios de prioridade:

a) Candidaturas de jovens agricultores que tenham 
adquirido a titularidade da exploração agrícola ou de 
qualquer das suas unidades através da bolsa nacional de 
terras prevista na Lei n.º 62/2012, de 10 de dezembro, e 
no Decreto -Lei n.º 21/2014, de 11 de fevereiro;

b) Candidaturas de jovens agricultores que se insta-
lem em regiões nas quais se verificou perda de população 
intercensitária, definidas pelo Gabinete de Planeamento 
Políticas e Administração Geral e divulgadas no portal do 
PDR 2020, em www.pdr -2020.pt.

2 — A hierarquização dos critérios constantes do núme ro 
anterior e respetivo critério de desempate são definidos pela 
autoridade de gestão e divulgados no portal do PDR 2020, 
em www.pdr -2020.pt, no respetivo anúncio do período de 
apresentação de candidaturas.

Artigo 7.º
Forma e montantes do apoio

1 — O apoio previsto na presente portaria consiste num 
prémio à instalação, sob a forma de subvenção não reem-
bolsável.

2 — O montante do prémio à instalação é de € 15 000 
por jovem agricultor, ao qual pode acrescer uma das 
seguintes majorações:

a) 25 % do montante do prémio, se o plano empresarial 
incluir, por jovem agricultor, investimentos na exploração 
cujo valor seja igual ou superior a € 80 000;

b) 50 % do montante do prémio, se o plano empresarial 
incluir, por jovem agricultor, investimentos na exploração 
cujo valor seja igual ou superior a € 100 000;

c) 75 % do montante do prémio, se o plano empresarial 
incluir, por jovem agricultor, investimentos na exploração 
cujo valor seja igual ou superior a € 140 000.

3 — Quando o beneficiário seja membro de agrupa-
mento ou organização de produtores reconhecido no sector 
relacionado com a instalação, é atribuída uma majoração 
de € 5.000.

Artigo 8.º
Obrigações dos beneficiários

1 — Os beneficiários dos apoios previstos na presente 
portaria, sem prejuízo das obrigações enunciadas no 
arti go 24.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outu-
bro, são obrigados a:

a) Manter as condições previstas na alínea b) do ar-
tigo 4.º durante o período de duração do plano empresarial, 
nomeadamente as relativas à detenção do capital social;

b) Cumprir o plano empresarial no prazo previsto na 
alínea f) do n.º 1 do artigo 5.º, devendo iniciar o mesmo no 
prazo de 6 meses a contar da data de aceitação do apoio;

c) Exercer a atividade agrícola na exploração pelo 
perío do mínimo de cinco anos a contar da data de aceita-
ção da concessão do apoio;

d) Adquirir a condição de agricultor ativo, no prazo de doze 
meses a contar da data de aceitação da concessão do apoio;

e) Possuir formação agrícola adequada ou, caso não a 
possua, adquirir formação de acordo com o previsto no n.º 3;

f) Concluir a execução dos investimentos previstos no 
plano empresarial no prazo máximo de 24 meses a contar 
da data de aceitação da concessão do apoio, podendo, 
contudo, a autoridade de gestão autorizar a sua prorrogação 
em casos excecionais e devidamente fundamentados.

2 — Para efeitos do disposto na alínea e) do n.º 1, 
considera -se formação agrícola adequada:

a) Qualificação de nível 2, 3, 4, 5, nas áreas de Edu-
cação e Formação 621 — Produção Agrícola e Animal, 
622 — Floricultura e Jardinagem e 623 — Silvicultura e 



848  Diário da República, 1.ª série — N.º 30 — 12 de fevereiro de 2015 

Caça ou uma qualificação de nível 6, 7 ou 8, relativas ao 
ensino superior, nas áreas agrícola, florestal ou animal;

b) Curso de empresário agrícola homologado pelo Minis-
tério da Agricultura e do Mar;

c) Formação agrícola de outras tipologias financiadas 
no âmbito do desenvolvimento rural.

3 — A formação prevista na alínea e) do n.º 1 é, suces-
sivamente, a seguinte:

a) Formação com base nas unidades de formação de 
curta duração do referencial de formação 621312, «Téc-
nico/a de Produção Agropecuária», de nível 4, do Catálogo 
Nacional de Qualificações, constituída pelo código 7580, 
de 50 horas de duração, no prazo máximo de 12 meses a 
contar da data de aceitação da concessão do apoio;

b) Formação agrícola complementar na área de inves-
timento que se propõem realizar, conforme anexo I à pre-
sente portaria, da qual faz parte integrante, ou recorrer aos 
serviços de aconselhamento agrícola, no prazo máximo de 
24 meses a contar da data de aceitação da concessão do apoio.

4 — Para efeitos de atribuição da majoração prevista no 
n.º 3 do artigo 7.º, os beneficiários devem aderir a agru-
pamento ou organização de produtores reconhecido no 
sector relacionado com a instalação, no prazo de 12 meses 
a contar da data de aceitação da concessão do apoio e 
manter a respetiva qualidade de membro durante todo o 
período de duração do plano empresarial.

CAPÍTULO II

Procedimento

Artigo 9.º
Apresentação das candidaturas

1 — São estabelecidos períodos contínuos para apresen-
tação de candidaturas de acordo com o plano de abertura 
de candidaturas previsto na alínea m) do n.º 1 do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, sendo o 
mesmo divulgado no portal do Portugal 2020, em www.por-
tugal2020.pt, e no portal do PDR 2020, em www.pdr -2020.
pt, e publicitado em dois órgãos de comunicação social.

2 — A apresentação das candidaturas efetua -se através de 
submissão de formulário eletrónico disponível no portal do 
Portugal 2020, em www.portugal2020.pt, ou do PDR 2020, 
em www.pdr -2020.pt, e estão sujeitos a confirmação por via 
eletrónica, a efetuar pela autoridade de gestão, considerando-
-se a data de submissão como a data de apresentação da 
candidatura.

Artigo 10.º
Anúncios

1 — Os anúncios dos períodos de apresentação das 
candidaturas são aprovados pelo gestor, após audição da 
comissão de gestão, e indicam, nomeadamente, o seguinte:

a) Os objetivos e as prioridades visadas;
b) A área geográfica elegível;
c) A dotação orçamental a atribuir;
d) Os critérios de seleção e respetivos critérios de desem-

pate, em função dos objetivos e prioridades fixados, bem 
como a pontuação mínima para seleção.

2 — Os anúncios dos períodos de apresentação das 
candidaturas são divulgados no portal do Portugal 2020, 
em www.portugal2020.pt, e no portal do PDR 2020, em 

www.pdr -2020.pt, e publicitado em dois órgãos de comu-
nicação social.

Artigo 11.º
Análise e decisão das candidaturas

1 — A autoridade de gestão ou as Direções Regionais 
de Agricultura e Pescas (DRAP) analisam e emitem pare-
cer sobre as candidaturas, do qual consta a apreciação do 
cumprimento dos critérios de elegibilidade do jovem agri-
cultor ou do candidato, bem como a aplicação dos critérios 
referidos no artigo 6.º, o apuramento do montante do custo 
total elegível e o nível de apoio previsional.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, são solicitados 
aos candidatos, quando se justifique, os documentos exigidos 
no formulário de candidatura ou elementos complementares, 
constituindo a falta de entrega dos mesmos ou a ausência de 
resposta fundamento para a não aprovação da candidatura.

3 — O parecer referido no n.º 1 é emitido num prazo 
máximo de 45 dias úteis a contar do termo de apresentação 
das candidaturas e, quando emitido pelas DRAP, é remetido 
à autoridade de gestão.

4 — O secretariado técnico aplica os critérios de sele-
ção, em função do princípio da coesão territorial e da dota-
ção orçamental referida no respetivo anúncio e submete à 
decisão do gestor a aprovação das candidaturas.

5 — Antes de ser adotada a decisão final os candidatos 
são ouvidos, nos termos do Código de Procedimento Ad-
ministrativo, designadamente quanto à eventual intenção 
de indeferimento total ou parcial e respetivos fundamentos.

6 — As candidaturas são objeto de decisão pelo ges-
tor no prazo de sessenta dias úteis contados a partir da 
data limite para a respetiva apresentação, após audição 
da comissão de gestão, sendo a mesma comunicada aos 
candidatos pela autoridade de gestão, no prazo máximo de 
cinco dias úteis a contar da data da sua emissão.

Artigo 12.º

Transição de candidaturas

1 — As candidaturas que tenham sido objeto de parecer 
favorável e que não tenham sido aprovadas por insuficiên-
cia orçamental transitam para o período de apresentação 
de candidaturas seguinte, sendo sujeitas à aplicação dos 
critérios de seleção deste novo período.

2 — A transição referida no número anterior é aplicável 
em dois períodos consecutivos, findos os quais a candi-
datura é indeferida.

Artigo 13.º

Termo de aceitação

1 — A aceitação do apoio é efetuada mediante sub-
missão eletrónica e autenticação de termo de aceitação 
nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, 
de 27 de outubro, de acordo com os procedimentos apro-
vados pelo Instituto de Financiamento da Agricultura e 
Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), e divulgados no respetivo portal, 
em www.ifap.pt.

2 — O beneficiário dispõe de 30 dias úteis para a sub-
missão eletrónica do termo de aceitação, sob pena de 
cadu cidade da decisão de aprovação da candidatura, nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, salvo motivo justificado 
não imputável ao beneficiário e aceite pela autoridade de 
gestão.
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Artigo 14.º

Apresentação e análise dos pedidos de pagamento

1 — A apresentação dos pedidos de pagamento efetua -se 
através de submissão de formulário eletrónico disponível 
no portal do Portugal 2020, em www.portugal2020.pt, e 
no portal do IFAP, I. P., em www.ifap.pt.

2 — O último pedido de pagamento deve ser acompa-
nhado dos comprovativos das despesas de investimento 
efetivamente realizadas e pagas, devendo os respetivos 
comprovativos e demais documentos que o integram ser 
submetidos eletronicamente de acordo com os procedimen-
tos aprovados pela IFAP, I. P., e divulgados no respetivo 
portal em www.ifap.pt.

3 — O IFAP, I. P., ou as entidades a quem este delegar 
poderes para o efeito, analisam os pedidos de pagamento 
referidos nos números anteriores e emitem parecer do qual 
resulta o montante a pagar ao beneficiário.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, podem 
ser solicitados aos beneficiários elementos complemen-
tares, constituindo a falta de entrega dos mesmos ou a 
ausência de resposta fundamento para a não aprovação 
do pedido.

Artigo 15.º

Pagamento

1 — O pagamento do prémio à instalação, deduzido do 
montante correspondente à majoração por ser membro de 
agrupamento ou organização de produtores reconhecido, 
é efetuado da seguinte forma:

a) 75 % do valor do prémio, após a data de aceitação 
da concessão do apoio;

b) 25 % do valor do prémio, após verificação do cum-
primento dos investimentos e da boa execução do plano 
empresarial.

2 — O pagamento da majoração prevista no n.º 3 do 
arti go 7.º, no valor de € 5.000, é efetuado após demons-
tração da adesão ao agrupamento ou organização de pro-
dutores reconhecido.

3 — Os pagamentos são efetuados pelo IFAP, I. P., por 
transferência bancária, de acordo com o calendário definido 
antes do início de cada ano civil e divulgado no respetivo 
portal, em www.ifap.pt.

Artigo 16.º

Controlo

A candidatura, os pedidos de pagamento, bem como 
o cumprimento do plano empresarial está sujeito a ações 
de controlo administrativo e in loco a partir da data de 
aceitação da concessão do apoio, nos termos previstos no 
Regulamento (UE) n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, no Regulamento 
Delegado (UE) n.º 640/2014, da Comissão, de 11 de março 
de 2014, no Regulamento de Execução (UE) n.º 809/2014, 
da Comissão, de 17 de julho de 2014, e demais legislação 
aplicável.

Artigo 17.º

Reduções e exclusões

1 — O prémio à instalação está sujeito às reduções e 
exclusões previstas no Regulamento (UE) n.º 1306/2013, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezem-
bro, no Regulamento Delegado (UE) n.º 640/2014, da 

Comissão, de 11 de março, no Regulamento de Execução 
(UE) n.º 809/2014, da Comissão, de 17 de julho, e demais 
legislação aplicável.

2 — O incumprimento dos critérios de elegibilidade 
determina a devolução da totalidade dos apoios recebidos.

3 — A aplicação de reduções e exclusões dos apoios 
concedidos ou a conceder, em caso de incumprimento 
das obrigações dos beneficiários previstas no ar-
tigo 8.º da presente portaria e no artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, é efetuada de acordo 
com o previsto no anexo II à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

4 — À recuperação dos montantes indevidamente rece-
bidos, designadamente por incumprimento dos critérios de 
elegibilidade ou de obrigações dos beneficiários, aplica -se 
o disposto no artigo 7.º do Regulamento de Execução (UE) 
n.º 809/2014, da Comissão, de 17 de julho de 2014, no ar-
tigo 26.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, no 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 195/2012, de 13 de agosto, 
e na demais legislação aplicável.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.º

Norma transitória

1 — O primeiro período de apresentação de candidatu-
ras decorre de 23 de fevereiro a 30 de abril de 2015.

2 — As candidaturas apresentadas entre 19 de fevereiro 
e 30 de junho de 2014, à ação n.º 1.1.3 «Instalação de 
Jovens Agricultores» da medida n.º 1.1 «Inovação e Desen-
volvimento Empresarial» integrada no subprograma n.º 1 
«Promoção da Competitividade» do PRODER que ainda 
não foram objeto de decisão, são analisadas e decididas, 
com base nos critérios estabelecidos na presente portaria 
relativamente à tipologia «Prémio à instalação», mantendo, 
para todos os efeitos, as respetivas data de apresentação e 
ordem de submissão.

3 — Relativamente à tipologia «Apoio aos investimen-
tos realizados na exploração» da ação n.º 1.1.3 «Instalação 
de Jovens Agricultores» da medida n.º 1.1 «Inovação e 
Desenvolvimento Empresarial» integrada no subprograma 
n.º 1 «Promoção da Competitividade» do PRODER que 
ainda não foram objeto de decisão, são analisadas e de-
cididas, com base nos critérios estabelecidos na Portaria 
n.º 230/2014 de 11 de novembro, mantendo, para todos 
os efeitos, as respetivas data de apresentação e ordem de 
submissão.

4 — Para efeitos do disposto nos n.os 2 e 3, podem ser 
solicitados aos candidatos os elementos complementares 
que se revelem necessários à adequação das candidaturas 
para efeitos de monitorização do programa.

5 — A autoridade de gestão prevê uma dotação especí-
fica para as operações relativas às candidaturas referidas 
nos n.os 2 e 3.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 10 de fevereiro de 2015.
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ANEXO I

Formação agrícola complementar

[a que se refere a alínea b) do n.º 3 do artigo 8.º]

A formação agrícola complementar segue a tipologia “formação -ação” prevista no Programa Operacional de Com-
petitividade e Internacionalização 2014 -2020, com duração mínima de 150 horas relativas às seguintes componentes:

a) Formação específica para a orientação produtiva;
b) Formação de gestão da empresa agrícola;
c) Componente prática em contexto empresarial.

ANEXO II

Reduções e exclusões

[a que se refere o n.º 3 do artigo 17.º]

1 — O incumprimento das obrigações dos beneficiários, previstas no artigo 8.º da presente portaria e no artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, determina a aplicação das seguintes reduções ou exclusões: 

Obrigações dos beneficiários Consequências do incumprimento

Manter as condições previstas na alínea b) do artigo 4.º durante o 
período de duração do plano empresarial.

Devolução do apoio.

Executar investimentos previstos no plano empresarial (Subalínea iv) 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 5.º).

Se a execução física prevista no plano empresarial divergir da execução física 
efetivamente realizada e,

Se a execução financeira prevista no plano empresarial divergir da execução 
efetivamente realizada, são aplicadas as seguintes reduções:

a) 0,75 ≤ B/A < 0,90 = Redução PA _ PB;
b) 0,50 ≤ B/A < 0,75 = Redução PA_ 0,9 PB;
c) B/A < 0,5 = Devolução PA.

Em que:

— A corresponde ao montante do investimento proposto no plano em-
presarial;

— B corresponde ao montante do investimento executado;
— PA corresponde ao prémio associado ao investimento proposto no plano 

empresarial;
— PB corresponde ao prémio associado ao investimento executado.

Cumprir o plano empresarial no prazo previsto na alínea f) do n.º 1 
do artigo 5.º:

Desvio tolerado Ponderação Redução e exclusão

Cumprir etapas e metas para o 
desenvolvimento das ativi-
dades da exploração agrícola 
(Subalínea iii) da alínea f) do 
n.º 1 do artigo 5.º)

Metas físicas (atividades que 
visem a produção agrícola).

10 % 50 % — Redução proporcional do apoio ao grau de 
incumprimento detetado, caso seja inferior 
ou igual a 50 %;

Metas financeiras (Rentabili-
dade da exploração).

20 % 50 % — Devolução do apoio, caso o incumprimento 
detetado seja superior a 50 %.

Exercer a atividade agrícola na exploração pelo período mínimo de 
cinco anos a contar da data de aceitação da concessão do apoio.

Devolução do apoio.

Adquirir a condição de agricultor ativo, no prazo de doze meses a 
contar da data de aceitação da concessão do apoio.

Devolução do apoio.

Adquirir a formação agrícola prevista no n.º 3 do artigo 8.º . . . . . . Devolução do apoio.

Manter a qualidade de associado de agrupamento ou organização 
de produtores durante todo o período de duração do plano em-
presarial.

Devolução da majoração no montante de € 5.000.

Permitir o acesso à exploração agrícola e aos locais onde se encontrem 
os elementos e documentos necessários ao acompanhamento e 
controlo do plano empresarial.

Devolução do apoio.
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 2 — O disposto no número anterior não prejudica, 
designadamente, a aplicação:

a) Do mecanismo de suspensão do apoio, previsto no 
artigo 36.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 640/2014, 
da Comissão, de 11 de março de 2014;

b) Da exclusão prevista, designadamente, nas alíne-
as a) a f) do n.º 2 do artigo 64.º do Regulamento (UE) 
n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro de 2013;

c) Dos n.os 1, 5 e 6 do artigo 35.º do Regulamento Delegado 
(UE) n.º 640/2014, da Comissão, de 11 de março de 2014;

d) De outras cominações, designadamente de natureza 
penal, que ao caso couberem.

3 — A medida concreta das reduções previstas no n.º 1 
é determinada em função da gravidade, extensão, duração 
e recorrência do incumprimento, nos termos previstos 
no n.º 3 do artigo 35.º do Regulamento Delegado (UE) 
n.º 640/2014, da Comissão, de 11 de março de 2014, com 
base em grelha de ponderação, a divulgar no portal do 
PDR 2020, em www.pdr -2020.pt, e no portal do IFAP, 
em www.ifap.pt. 

Obrigações dos beneficiários Consequências do incumprimento

Conservar os documentos relativos à execução do plano empresarial 
sob a forma de documentos originais ou de cópias autenticadas, 
em suporte digital, quando legalmente admissível, ou em papel, 
durante o período da sua duração.

Redução do apoio, numa percentagem de 2 % a 100 %.

Manter as condições legais necessárias ao exercício da atividade Redução do apoio, numa percentagem de 5 % a 100 %.

Dispor de um processo relativo ao plano empresarial, preferencial-
mente em suporte digital, com toda a documentação relacionada 
com o mesmo devidamente organizada.

Redução do apoio, numa percentagem de 2 % a 100 %.
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